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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE~ 
Parecer do prof. Fergando de Azevedo sobre o an- teprojeto de Lei Urganíca da Educaçao Física. 

no.... 

O parecer do prof. Fernando de Azevedo e contra— 
rio ao anteprojeto. ipa 

“Fundamentação do parecer: :,.Ç 
. ; 1) Deve ser aguardada a promulgaçao 

; da Lei de Bases e Diretrizes; 

; É 
2) O anteprojeto ultrapassa os lim; 

_ ; tes demuma lei geral, contendo materia de regulª. 
! ; mentaçao. - 

, , 

Í : 3) Falta ao anteprojeto a necessá 7- 
ª 

É ria tecnica legislative, na distribuiçao da mate 
; ria, na cgordenaçao e subordinaçao dos artigos e 

g ; na precisao da linguagem. 
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Meu caro Prof. Almeida Junior 

Devolvo—lhe hoje o anteíprojeto de lei or- 
gânica de Educação Física que me fez o obséquio de entregar, 
para sobre ele dar parecer, de acordo com os desejos do snr. 
Ministro de Educação, dr. Antonio Balbino. O referido ante-pro- 
jeto elaborado pela Divisão de Educação Física do Ministério e 

submetido, ao que se depreende do ofício nº Bué do Diretor des— 

sa Divisãoiao exame dos representantes oficiais presentes à 1ª 

Reunião de Dirigentes de orgãos de Educação Física, de 5 a 10 

de julho de 1953, em Santos, foi encaminhado ao snr. Diretor 
do Departamento Nacional de Educação que, aceitando—o, o reme— 

teu ao snr. Ministro da Educação. 
Em que pese a tão abalisadas opiniões, co- 

me são, por certo, as do Diretor da Divisão de Educação Fisica, 
. b , . I ." 

,do Ministerio, as dos que, apreCiando-o na reuniao realizada em 

Santos, lhe deram sua aprovação, e a do snr. Diretor do Departa- 
mento Nacional, que concordou com o ante—projeto, não me é pos- 
sivel emitir juizo favoravel a essa proposta, pelas seguintes 
razões que submeto à apreciação do snr. Ministro da Educação : 

I. Estando em estudos na Câmara de Deputa- 
dos o projeto de lei de Bases e Diretrizes da Educação Nacional, 
por cuja-aprovação, no mais breve prazo possivel, tem mostrado 
tão vivo interesse o snr. Ministro, dr. Antônio Balbino, não se 

compreende seja apresentado um projeto de lei orgânica da educa— 

ção fisica. Parte integrante de um todo, que é a educação nacio— 

nal, a educação física deve subordinar—se, como os demais aspec— 

tos, graus e tipos de educação, às bases e diretrizes que forem 
fixadas,'em obediência â disposição expressa da Constituição do
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país. No lº artigo do mencionado ante—projeto declara—se que 
“a educação física é obrigatória" e ficará subordinada às ba- 
ses e diretrizes fixadas pelo Ministério da Educação e Saúde. 
Mas, em primeiro logar, não compete ao Ministério, mas ao Par- 
lamento Nacional fixar as bases e diretrizes da educação no 
país, por uma lei complementar da Constituição. Em segundo 10- 
gar, se uma "lei orgânica" ou qualquer outra, em matéria de e— 

ducação, deve estar subordinada às bases e diretrizes, e se 
estas não foram ainda estabelecidas, não vejo como e em que me- 
dida o ante—projeto fica subordinado ao que ainda não somente 
não se fixou mas nem se pode prever com segurança e exatidão. 
O projeto de bases e diretrizes, nós o conhecemos pela propos- 
ta apresentada a Câmara de Deputados, mas, em rage das diver- 
gências que já suscitou, e das emendas, aditivas ou supressívas, 
que podem altera—1a em varios ou muitos pontos, não será pos- 
sivel adiantar qual o texto da lei na sua redação final. Pare— 

ce-me, portanto, que, - a não querermmeªpor o carro diante dos 
bois",- se me permitem a expressão popular, mas significativa 
e pitoresca, se deve aguardar a promulgação, pelo Parlamento 
Nacional, da lei de bases e diretrizes, para qualquer iniciati- 
va importante do Ministério em assuntos de legislação escolar. 
Acresce que será esse o caminho único a seguir, se quizermos, 
- o que é do maior alcance para a educação nacional, integrar 
a educação física no plano da educação geral, em vez de mante— 

la, isolada, como um compartimento estanque, no sistema esco— 

lar ou de desagrega-la ainda mais do complexo das instituições 
propostas & finalidades eSpecíficas, mas subordinadas todas a 
uma mesma, coerente e orgânica, "politica de educação". 

II. 0 ante-projeto que foi levado ao snr. 
Ministro, sob a denominação de "lei orgânica", ultrapassa de 
muito os limites em que devia enquadar-se uma lei geral, para
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transbordar, inundando-o, no campo próprio de um Regulamento. 

Constitui—se esse ante—projeto de AT paginas datilografadas, 
239 artigos e numerosos parágrafos. É todo ele uma regulamenta- 

gão massiga, que vai com frequência a minúcias regimentais, e- 

liminando ou reduzindo extremamente aos Estados o seu campo de 

iniciativas, nesse domínio da educação. Tudo ê ai, de fato, . disposto meticulosamente, previsto, ordenado. Ora, se aos Esta— 

dos compete, de acordo com a Constituição Federal, organizar e 

manter os seus respectivos sistemas escolares, dentro das bases 

e diretrizes fixadas pela União, uma lei desse tipo, com esse 

conteudo e essa amplitude,exorbita da competência federal para 
cair na esfera das competências estaduais. Imagine—se o que se- 
ria o peso de uma legislação federal sobre a educação e o ensi— 

no de todos os níveis e em todas as modalidades, se uma só de 

suas partes, certamente de grande importância, mas não superior 
as demais nos quadros históricos e culturais da civilização a- 

tual, se derrama por cerca de dias centenas e meia de artigos, 
numa extensão de perto de 50 paginas datilografadas. Não basta- 
riam mil artigos (calculando-se muito por baixo) para discipli— " nar e abranger toda a legislação federal básica referente à ma- 

téria. Plurimae leges, pessima respublica.Certo, os especialis— 
tas em não importa que domínio de estudos ou de trabalho, ten- 
dem (e é preciso gabar-lhes o zelo, ainda que extremado) a im- 

_primir maior relevo às suas atividades*_e ao setor a'que se de- 

dicaram. Mas, cor isso mesmo, perdem não raramente$=a visão de 

conjunto, pela superesthmnção de uma das partes e nem sempre se 

dispoem a rasgar, no espírito, aberturas em todas as direções, 
ou a elevar-se a um ponto alto decaue se descortinem horizontes 
mais amplos. Ademais,“ leis ambiciosas que não levam em conta 
nossas possibilidades, ou excessivamente detalhadas arriscam—se 

a esbarrar com dificuldades irremoviveis, no contato com & rea- 
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lidade, ao entrarem em execução, ao passo que leis mais gerais, 
embora precisas, apresentam a necessária flexibilidade para se 

ajustarem a situações imprevistas que oferece ou pode oferecer 
a extrema variedade dos quadros regionais. 

III. Se entrarmos, porem, na crítica inter— 
na do "ante—projeto de lei orgânica da educação física" no país, 
as objeções que levanta não são menores nem menos graves do que . as que nos despertou, quando o examinamos em face do projeto de 

lei de bases e diretrizes ou sob seus aspectos regulamentares., 
É preciso antes de tudo reconhecer (o que faço com real satisfa— 
ção) que esse projeto acusa nos que o elaboraram, grande conhe- 
cimento da matéria, larga eXperiêhcia, notavel interesse pelos 
problemas da educação fisica e um sentido gerà_mente muito segu- 
ro na procura de suas soluções. Tenho o prazer de conhecer vários 
deles, cujos trabalhos e esforços me habituei a admirar e a res— 

peitar. Mas, não sendo legisladores,não é de estranhar falte: ao 

ante-projeto que apresentaram, a tecnica legislativa, na distri- 
buição da matéria, na coordenação e subordinação dos artigos, e 

na précisão da linguagem, indispensavel a um texto legal. No ar- .. tigo óº, por example, onde se diz : letra b)"professores espe- 
cializados, fixos em cada escolaÚ deveria dizer—se "professores 
especializados, designados para cada escola". O artigo 12 termi- 
na com estas palavras : "t... formar personalidades, esclareci- 
das de sua missão para com a sociedade em geral e a Nação em par- 
ticular 'e capazes de cumpri—la". O pensamento que se pretendeu 
exprimir e se compreende com íacilidade, esta certamente mal for- 
mulado. O artigo 19, que denuncia uma alta compreensão de educa- 

. ção fisica, está, no entanto, redigido de maneira que deixa muito 
a desejar, como,para citar apenas um tópico, “desenvolvimento ... 
da atitude positiva de prazer pela atividade física". Dos arts. 
21 e 22, que tratam dos programas (o que, dentro das bases e di—

x 

Cod. 58



UNIVERSIDADE DE sÃo PAULO . 

* 5 " 

'FACULDADE DE FILOSOFIA, CIENCIAS E LETRAS 

São Paulo (Brasil), 5 de setembrº de 195.3— 

retrizes que forem fixadas pela União, competiria aos Estados), 
o primeiro citado determina que "os programas serão flexíveis e 

Avariados", e o segundo estabelece que esses programas serão or— 

ganizadosude acordo com o plano geral de Educação física e res- 
pectivas diretrizes baixadas pela Divisão de Educação Físicaf 
Assim, pois, alem das bases e diretrizes que forem fixadas pela . União, e das bases e diretrizes estabelecidas por esse ante-pro- 
jeto, e que poderiam colidir com as que vierem a ser fixadas pe— 

la União e se tornariam nulas em consequência, teríamos um novo 
“plano geral e respectivas diretrizes baixadas pela Divisão de 

Educação Fisica" ... A poder de se orientar e deããirigir, acabar— 

se-ia por asfixiar ou desorientar os professores com uma política 
de educação física comandada do centro para a periferia e afogada 
num detalhismo excessivo de diretrizes. No art. 99 e 100 : "cas- 
sação do funcionamento". Não é o funcionamento que se cassa, mas 

a licençª para o funcionamento da escola. E assim por diante. A 

organização do curso superior de educação física, (art.121) não 

se me afigura & melhor, por não distinguir e lançar a base do 
, . curso (no lº ano,portanto) as materias fundamentais como anatomia, .. ' 

fisiologia, historia da educação física, etc., e não distribuir, 
' 

como seria mais acertado, as matérias propriamente técnicas e pro- 
fissionais pelos dois ultimos anos. 

Poderia alongar—me na análise do ante—proje— 

to, para mostrar a necessidade de uma revisão do contexto em pon— 

tos importantes como esse da organização dos cursos das Escolas 
de Educação Física, que precisariam ser refundidos. Mas bastam, 

. o . ' para 1880, os que ass1nalei, sem me deter em comenta-los. Espero 
.:.» 

não me levem a mal esses reparos. O que me decidiu a dar parecer 
, N ' . . sobre a materia, nao fOl somente o compromisso assumido de prestar 

minha colaboração quando parecesse util ao snr. Ministro, mas tam- 
bem o vivo interesse que sempre me despertou esse problema e já foi 
tantas vezes posto ã prova em minhas atividades de reformador como
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em livros, trabalhos e conferências. É preciso, sem duvida, re- 
estruturar a educação física, com um sentido moderno, incentiva- 
la por todas as formas, alargar—lhe o campo de ação e imprimir- 
lhe tal desenvolvimento que possa beneficiar o maior numero pos- 

sivel de indivíduos dentro e fora das escolas. Mas não e menos 

necessário, para atingir esses objetivos, situa-la no plano ge- 

ral de educação, articula—la com o sistema de acordo com dire— 

trizes que forem fixadas, ou seja com o mesmo espírito que deve 

presidir ao esforço comum para a formação do homem no Brasil, e 

reorganiza—la em bases tão sólidas e com uma compreensão tão cla— 

ra de nossas necessidades reais que se possa reduzir ao mínimo 

& margem.de erros e alcançar o máximo de garantias para a eficiên- 
cia de tão importantes serviços no conjunto da educação nacional. 

Com a velha amizade e admiração do 

Zª;;%pazzif37Í:;3Íyzck
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IWNBTEmo DA EDUCAÇÃO E SAÚDE
& 

gqé Em¢3de agôsto de 1955
I 

Do Diretor da D 1v1sao de Educação Fisica 

Ao Diretor do Departamento Nacional de Educação 

Asmmio :solicita encaminhamento do projeto de Lei Orgânica da 

Educação Física. 

Sr.Diretor 

A necessidade de uma preocupaçao nais viva pela saúde 
e eficiência física dos educandos, finalidade específica às Edu 
caçao Física, que se acrescenta a finalidade geral, unica de to 
da Educaçao - promover a eQLLiliorada formaçao e desenvolVimºrto 
de personalid ades integrad3_s no seu meio social — levou esta Di 
visao a interese Sar- se pela el abora cao de um projeto de Lei Org; 
nica de Educação Física. 
2. ESSg_ partie alaridaded a Educaçao Física de ser a úni- 
ca, dentro das escolas pri; narias e de grau :édio, a concorrer 
para assegurar aquelas condiçoes ir.dispensaveis ao bem estar or 
gânico e de con_triouir, mais do que que lquer outra disciplina 
inte grants dos CL rriculos das mesmas, para acen+uar e ele varnos 

.alunos as qu.alidgdes de carater e de moral, o sentimento da c0n 
tinuidade socia 1, a consciencia de seus deveres e responsaoili 
dades e a nocao de sua missao para COm & sociedade e a patria, 
Vem colocar essa prática educa _tiva e higiênica, numa situacao 
especial, até agora bem.pouco compreendida, e justificar a nos 
sa proposta de uma lei especial que regule os assuntos a ela a- 
tinentes. 
5. Assim, e te ndo em vista a necessidade de variedades 
das formas e processos a M rem adotados “para corresponder reinor 
as necessidades impostas pela Va stidao do país, sem perder o es 
pirito de unidade indispensável a Cara cteristica fundamental da 
Educaçao que é ser ma_cional, foi que esta Divisao solicitou ao 
Exmo. Sr.£inistro da Educacao e Saude permissao para promover a 
la. Reumiao de Dirigentes de Órgaos de. Educação Física, para sig 
te atizagao dos elementos de estudo que pudessem interessar a 
elaboração de um anteprojeto de Lei Orgânica de Educacao Física. 

% 

Autorizados, pela Portaria iínisterial de n. 880, de 1. 
52, a promover Zaquele certame, inic iamos os tra _ogl.hos prelimie 

mares de elaboraçao de instruçoes e Temario a serem enviados aos 
õrsaos puclicos estaduais de Educacao Fisica e às Escolas de for 
maçao de especializados exist entes no 318. 

5. Terrinada a_reunião preliªªnar efetuada restr Tivisão 
foi realizada, no periodo de 5 a 10 de 1'ulho, na cidade de gentes, 
& convite do De} artgre to de &lucaçao F sica do EM ado de Sao Pau 
lo, e sob a minha presidência, & la.Teuniao Ce Dirigentes de Edu—

1 cacao Física, com a presenga o.e quasi todos os prggos e escolas 
de Educacao Fisica do brasil.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÇDE 

,» Portarí a nº QCG & 1 de Outubro de 1952. .: 

' "* "'—« n a'fi" ", 
AUTGÉLLA A FÉnLLZAÇAO 

DO “T”““E QUE IIEICA. 

O EILISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇAO E SAÚDE, 

considerando ghe se torna necessário a eâstematízação ãe assuntos referente: 
. u . -— . 1 . “ 

w—x as at1v1oades fíSlcas para meloor orientaçao das mesmas como meios de Lduca— 

; 
çãº; 

Gonsicefanoo que ao Finis tê.* io da Lducaçao 
S 

'I 

i que êsse trabalho de 

da cooperação dos elementos a que estao af os encargos de dir 
cação Física no país, 

Art. lº— Fica autorizada a Divisão de Educa— 

ção Física, do Departamento Nacional de Educação, a promover a realizacao da 
a .— ». . » », . _ » m , 1- Reunlao do olrlgentes de Orgaos rúbllcos de md ucaçao bíSiCa. 

Art.29— A aludida Reuniao visará a sistemat; 
zação dos eler sento de estudo que possam interessar & elaboração de un ante 

' projeto de lei orgão ªio da educacao fis ºíc a. 
Art. 39- Funoionarão junto aos membros da 35 

união, como assessores técnicos, funcionarios especial “zados, desí gnadcs pa 
A . ra esse flm. 

Art. LL" ª“ Os 

tulo gratuíto, senao o seu trabalho coasí Mer do de natureza relevante. 
membros da Reunião servirao a ti_
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

LEI ORGÃNICA DA EDUCAÇÃO FÍSICA 

T Í T U L o I 

Da Obrigatoriedade da Educação Fisica 

Art. lº - Nos estabelecimentos de ensino primário, secundário, 
comercial, industrial, agrícola e normal, públicos ou particulares, a E 
ducação Física é obrigatória, para todos os alunos do curso diurno e f; 
cará subordinada as bases e diretrizes fixadas pelo Ministério da Educª 
ção e Saúde. 

Art. 29 - Essa obrigatoriedade compreende: 

a) para o estabelecimento de ensino, o encargo de pro— 

porcionar aos seus alunos todos os meios necessários a pratica de ativª 
dades fisicas; 

b) para o aluno, o dever de submeter-se aos exames mé— 

dico—biométricos, as provas práticas e de executar os exercícios físi— 
cos que lhe forem determinados nos programas de sua classe. 

T I T U L 0 II 

De Educação Física e Recreação Nos Estabelecimentos De Ensino Primário 

Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 53 - A Educação Física e Recreação nas escolas primárias 
terá por fim promover, por meio de atividades adequadas, o desenvolvi - 
mento integral da criança, assegurando-lhe a expansão total de suas pqg 
sibilidades físicas e psíquicas e as condições favoráveis à formação de 
sua personalidade e integração social. 

Capítulo II 
Do Plano Geral de Educação Física e Recreação 

Art. hº - A Educação Física e Recreação nas escolas primárias
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é prática educativa curricular e representa para o professor um recurso 
a mais a apelar na realização do plano de educação integral. 

Art. 52 - Os jogos, as atividades rítmicas, os exercicios na— 

turais, os trabalhos e artes manuais, as dramatizações, o teatro infan— 
til, as excursões, as demonstrações e concentrações constituem as ativª 
dades do programa de Educação Física e Recreação a serem desenvolvi«ias 
nas escolas primárias, segundo as Diretrizes baixadas pelo Ministério da 
Educação e Saude. 

Capitulo III 
Da Orientação Das Atividades De Educação Fisica Nas Escolas Primárias 

Art. 69 - A realização do trabalho de Educação Física e Recreª 
ção nas escolas primárias podera ser feito por: 

a) professôres especializados, encarregados de orien - 
tar grupos de escolas; 

b) professores especializados, fixos em cada escola; 
e) professôres primários designados para o encargo es— 

colar de Educação Fisica; 
&) professorado primario em geral. 

Paragrafo unico - Os professores especializados, previsto s 
nas alíneas a e b, orientarao os professores designados para o encargo 
escolar de Educaçao Física e professorado em geral por meio de planosáú 
po, previamente organizados. 

Art. 79 — Os professôres especializados em Educaçao Física e 
Recreaçao, quando em exercício nas escolas primarias, terao o regime de 
18 horas semanais. 

Capítulo IV 

Dos Horários 

Art. Bº — A pratica da Educaçao Física e Recreacao nas escolas 
primarias sera feita em dias alternados. 

Capítulo V 

Disposições Gerais 
Art. 99 - Os Governos Estaduais e Municipais, nos planos de 

construçao dos predios escolares deverao reservar areas livres, na pro- 
porçao da matrícula prevista. 

Art. 10 - Caberá aos Estados e ao Distrito Federal estabele - 
cer, em seus territórios, as condições de reconhecimento das escolas pri 
marias, assim como orienta-las e fiscaliza—las, na parte relativa a Edº
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cação Física, segundo às bases e diretrizes fixadas pelo Ministério da 

Educação e Saude. 

Art. 11 - Os serviços educacionais dos Estados e do Distritzo 
Federal promoverão a classificação das escolas primárias particulares sº 
bre a base da satisfação dos requisitos para a Educação Física exigidos 

para seu funcionamento, fazendo—a publicar para conhecimento dos pais e 

responsáveis. 

T É T U L 0 III 

Da Educação Física Nos Estabelecimentos De Ensino Secundário, ComerciaL 

Industrial E Agrícola 

Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 12 - A Educação Física, co—participando das responsabili 
dades e fins da Educação, significa, no seu verdadeiro sentido, educa — 

ção por meio de atividades físicas, visando não só promover o melhor de 
senvolvimento psíco—somático, como formar personalidades integradas na 

comunidade, conscientes de seus deveres e responsabilidades, esclarecip 
das de sua missão para com a sociedade em geral e a Nação em particular, 
e capazes de cumpri-la. 

Capitulo II 
Da Assistência Médica 

Art. 15 - A Educação Física terá a assistência de médico espg 

cializado que atenderá os alunos, no estabelecimento, em horário que coin 
cida com a realização das sessões de atividades de Educação Fisica. 

Parágrafo único - Em estabelecimentos femininos a assistên— 
cia médica será feita, de preferência, por profissional do mesmo sexo. 

Art. 1h — Os alunos serão submetidos a dois exames médico—big 
métricos anuais: 

a) no período de 30 dias, a partir do inicio das aulas, 
para determinação das condições de saúde; 

b) de 15 a 30 de outubro, para a verificação gerais e; 
clusão dos que estejam impossibilitados de prestar provas praticas. 

§ lº - Os alunos neo—ingressos serão os primeiros a serexn 
submetidos aos exames médico—biométricos realizados em março, 

§ 23 - Os exames complementares necessários serão solicita— ' n 0 A 
dos ao orgao sanitario competente, sem onus para o estabelecimento de eª
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sino e para os alunos. 
, 

I I 
Art. 15 — Aos alunos que faltarem aos exames medico—biometri- 

cos serão computadas tantas faltas quantas as vêzes em que, convocados, 

não comparecerem. 

Art. 16 — Cs exames médico—biométricos não deverão pertutaar 
ou impedir a realização das sessões de atividades de Educação Física. 

Art. 17 - Enquanto não estiver concluido 0 primeiro exame mé- 

dico-biométrico, prevalecerá o realizado no ano anterior. Apenas os a- 
lunos novos deverão aguardar, para iniciar as atividades físicas, o pri 
meiro exame médico-biométrico. 

Art. 18 — Os dados colhidos nos exames médico—biométricos se- 
rão registrados, imediatamente, nas fichas de Educação Fisica, consoan— 

te modêlo adotado pelo Ministério da Educação e Saude.
_ 

Capítulo III 
Do Plano Geral De Trabalho 

Art. 19 — Na organização dos planos de Educação Fisica, que 

terão como base precípua a preservação e melhoria da saúde dos alunos , 
visar—se-ã promover o desenvolvimento dos sistemas e aparelhos orgãni - 
cos, que asseguram vigor e resistência físicos; de habilidades bãsiozas 
necessarias ã prática de atividades físicas que possibilitam a utiliza— 
ção futura das horas de lazer; de atitude positiva de prazer pela ativi 
dade física; de hábitos, atitudes,principios gerais de conduta e ideais 
sociais desejáveis e necessários a vida em cooperação. 

Art. 20 « G plano geral de trabalho será integrado por todos 
os agentes fundamentais de Educação Fisica: ginástica, jogos, desportos, 
danças, excursões e acampamentos. 

Art. 21 - Os programas de Educação Fisica serão flexíveis e Wª 
riados para que atendam aos interesses e necessidades dos educandos esº 
Jam adequados ao seu grau de maturidade fisica, psíquica, emocional e aº 
cial. 

Art. 22 — Gs programas de Educação Física serão organizamxsde 
acôrdo com o plano geral de Educação Física e respectivas Diretrizes bai 
xadas pela Divisão de Educação Fisica. 

Capitulo IV 

Do Grupamento 

Art. 23 — A Educação Física será ministrada a grupos homogê — 

neos, aferidas a condição de saude e a capacidade física, por meio de g
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xame médico e provas práticas simples e objetivas. 
Parágrafo único - Os diretores de estabelecimentos de ensi- 

no confiarõo ao professor e ao médico de Educação Física, a organização 
de grupos ou turmas nos termos dêste artigo devendo tal grupamento ser 
mantido, sempre que possível, na distribuição das classes de ensino in— 
telectual. 

Art. 2h - Enquanto não estiver concluido 0 primeiro exame mé— 

dico—biométrico, prevalecerá o grupamento organizado no ano anterior. 

Capítulo V 

Do Horario 

Art. 25 — Haverá, obrigatóriamente, um minimo de três sessões 
semanais de atividades de Educação Física, em dias alternados, para ca— 

da série de ensino secundário, comercial, industrial, agrícola. 
Parágrafo único - O horário das sessões de atividades de E- 

ducação Fisica será fixado Juntamente com o das demais disciplinas. 
Art. 26 « A duração de cada sessão de atividades de Educaçãc> 

Física será de 50 minutos. 

Art. 27 - Não poderá exceder a cinquenta o número de alunos 
admitidos em cada sessão. 

Art. 28 - Os professõres e alunos deverão apresentar—se, para 
as sessões de atividades de Educação Fisica, uniformizados adequadamen- 
tº. 

Art. 29 - É vedada a prática de qualquer atividade física uma 
hora antes das refeições principais e até duas horas após. 

Capítulo VI 

Da Freqõência 

Art. 30 - G aluno que tiver faltado a vinte e cinco por cento 
(25%) da totalidade das sessões dadas em Educação Física não Ixxhrá prog tar provas finais das disciplinas do currículo em primeira época, sen— 
do—lhe facultado presta—las em fevereiro. 

Art. 31 - o estudante de que trata o artigo anterior terá di— 
reito, ainda, de prestar exames de segunda época, desde que satisfaçaâs 
condições estabelecidas em lei para inscrição nos mesmos. 

Art. 52 - Ao aluno que, ao se transferir para o curso noturno, 
ja tiver atingido o limite de vinte e cinco por cento (25%) de faltas 
nas sessões de atividades de Educação Fisica, contadas até â data da sg
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licitação, será aplicado o disposto no art. 50 da presente lei. 
Art. 55 - Os alunos em serviço militar ou situação semelhante 

ficarão dispensados da frequência em Educação Fisica. 

Capítulo VII 
Da Verificação Do Aproveitamento 

Art. 3h — C aproveitamento será verificado por meio de provas 
práticas que serão realizadas nas proximidades do fim do ano letivo. 

Art. 55 — Deverão ser adotados critérios e processos que assº 
gurem o aumento da objetividade na verificação do aproveitamento decor— 
rente da prática das atividades físicas integrantes do programa. 

Art. 56 - O resultado obtido nas provas práticas será lançado 
nas fichas de Educação Fisica dos alunos. 

Art. 37 — Aos alunos que faltarem às provas práticas serãocqª 
putadas tantas faltas quantas as vêzes em que, convocados, não compare— 
cerem. ' 

Art. 38 - 0 Ministério da Educação e Saúde, pelo seu órgão 3%! 
potente, baixará as instruções reguladoras das provas práticas de Educª 
ção Física. 

Capítulo VIII 
Da Transferência 

Art. 39 - As guias de transferência serão acompanhadas de cô— 
pia das fichas de Educação Fisica, devidamente preenchidas e contendoas 
assinaturas do diretor e do Inspetor Federal junto ao estabelecimento. 

Capítulo IX 

Das Condições Para Funcionamento Dos Estabelecimentos De Ensino 
Secundário, Comercial, Industrial E Agrícola 

Art. no — Para concessão de funcionamento condicional a esta— 
belecimento de ensino secundario, comercial, industrial e agricola, se— 
rao exigidas as seguintes condições relativas a Educaçao Física: 

1) area livre, instalaçoes e material adequados a prá- 
tica de atividades de Educação Física; 

2) professor de Educaçao Física devidamente habilitado; 
5) medico especializado em Educaçao Física. 

§ lº - A verificação das condiçoes relativas a Educaçao Fí— 
sica sera feita pelo Ministério da Educaçao e Saude.
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_ 

§ 29 - O relatório de verificação prévia deverá ser elaborª 
do pelo inspetor federal de Educação Fisica. 

§ 59 - 0 local para a prática das atividades de Educação Fi 
sica, referido na alínea 1 do presente artigo, poderá ser na sede do es 

tabelecimento de ensino ou em centro de Educação Fisica, sob a responsa 
bilidade do professor e do médico do estabelecimento. 

§ hº - As dimensoes da area livre, as instalações e o mate— 

rial destinados ã prática das atividades de Educação Fisica deverão obg 

decer & normas estabelecidas nos artigos ha e hh conforme se trate deeg 
tabelecimento ou de centro de Educação Fisica. 

Art. hl - Ao cabo de dois anos de funcionamento condicional a 

Divisão de Educação Fisica procederá & revisão das condições do estabe— 

lecimento para o fim de concessão da equiparação ou do reconhecimento. 
Parágrafo único - O relatório da verificação procedida devº 

ra ser elaborado por Inspetor de Educação Física, objetivando o esclarg 
cimento dos seguintes assuntos: 

1) eficiencia da pratica das atividades de Educaçao Fi 
sica; . 

2) limitação da matrícula de acôrdo com a capacidadeda 
área livre, das instalações e do material;

' 

3) conservação da área livre, das instalações e do ma— 

terial; 
h) satisfação das exigências feitas pela Divisão de E— 

ducação Física dentro dos prazos estipulados; 
5) cumprimento das instruções baixadas pelo Departameg 

to Nacional de Educação para a prática das atividades de Educação Físi— 
ea; 

6) perfeita regularidade das atividades relativas a E— 

ducação Fisica, comprovada por: 
a - isenção de qualquer penalidade imposta ao estabg 

lecimento de ensino; 
b — testemunho do responsável pela respectiva fisca- 

lização;. 
c — não interrupção das sessões de atividades de Edu 

cação Fisica por falta de professôres e de médi- 
cos especializados, admitindo-se o periodo máxi— 
mo de 15 dias para o provimento de cargos vagos, 
seja em caráter definitivo, seja a título precá— 
rio. 

Art. h2 - Caso o estabelecimento não preencha, na parte rela— 
tiva a Educação Fisica, as condições exigidas para a equiparação outarg
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conhecimento, ser-lhe-á cassada a autorização para o funcionamento. 
Parágrafo único — O funcionamento condicional poderá ser pror_ 

regado, a juizo do Ministério da Educação e Saude, desde que o interés- 
se publico o justifique. 

Art. L3 - Será considerado deficiente o estabelecimento que 
não satisfizer as seguintes condições: 

— Área livre - plana, contínua e regular com as dimen— 
sões minimas de 600m2. 

- Gabinete médico-biométrico - devidamente aparelhad<> 
e instalado em sala própria e indevassavel. 

- Chuveiros - individuais, devendo o seu número sereal 
colado na prºporçao mínima de 10 chuveiros para cada turma de 50 alunos 
em trabalho físico na mesma hora. 

- Vestiario - com capacidade mínima de 16:112 por turma 
de trabalho físico possuindo cabides, escaninhos ou sacolas e bancos. 

— Instalações e material a serem regulamentados peloMi 
nisterio da Educaçao e Saude. 

Art. uu A Divisão de Educação Física do Ministério da Educa 
çao e Saude promovera a classificação dos estabelecimentos particulares 
de ensino secundario, comercial, industrial e agricola sobre a base da 
satisfação dos requisitos para a Educação Física exigidos para seu fun— 
cionamento, fazendo-a publicar para conhecimento dos pais e responsávenh 

Art. LS - Sera considerado deficiente o Centro de Educaçao Fi 
sica que nao satisfizer as seguintes condições: 

- Estadio padrao com campo de futebol e instalações pª ra atletismo. 
— Ginasio devidamente aparelhada e com campos de veli— 

bol e basquetebol. 
- Piscina. 
— Gabinete médico—biométrico e de socorros devidamente 

aparelhados. * 

- Chuveiros e instalações sanitárias na proporção mini 
ma de 10 para cada turma de 50 alunos em trabalho físico na mesma hora. 

- Vestiários distintos para os alunos, de 25m2 cada um, 
no mínimo. 

- Vestiário para professõres. 
- Material para as sessões de atividades de Educação E; eles. 
- Reservatório d'água com capacidade de 80. 000 litros. 

Art. hó « Aos Centros de Educaçao Física que satisfizerem às 
exigências do artigo anterior, de conformidade com as instruções baixa—
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das pelo M.E.S. será concedida autorização para funcionar no pais. 
Art. h7 - As pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, 

que mantenham estabelecimento de ensino ou centros de Educação Física , 
são consideradas como no desempenho de função de caráter público, caben 
do—lhes em matéria educativa os deveres e responsabilidades inerentesem 
serviço público. 

Art. h8 — Os estabelecimentos de ensino secundário, comercial, 
industrial e agrícola poderão realizar tôdas as atividades relativas â 
Educação Física de seus alunos, sem ônus para êstes, nos Cent ros de Edu 
caçao Fisica, mediante instrumento publico ou particular registrado no 
Cartorio competente e autorizaçao previa da Divisão de Educação Fisi.ca 
do Ministerio da Educaçao e Saude. 

Parágrafo único - A falta de cumprimento de qualquer das clªp 
salas do contrato acima referido, em prejuizo da regularidade e eficiên 
cia das atividades de Educação Fisica, implicará na suspensão ou cassa— 
ção do funcionament o do orgao responsavel pela infraçao, que se proces— 
sara na forma estabelecida no artigo h9 independentemente da aplicawçao 
da penalidade instituída no artigo 50 da presente lei. 

Art. A9 — Os estabelecimentos de ensino, como os Centros de E 
ducaçao Física no caso de infraçao dos dispositivos legais e regulamen— 
tares ou de inobservancia de determinaçoes das autoridades competen1:es 
serao pelas mesmas notificados ficando, afora as penas de adverteneia e 
repreensão, sujeitos, conforme a natureza e a gravidade da falta cometi 
da, as seguintes penalidades: 

' 1) Suspensão do funcionamento por tempo determinadoqwg; 
do o centro ou o estabelecimento deixar de satisfazer as exigências re- 
lativas & area livre, instalações e material estabelecidas para os mes— 
mos, com obrigaçao de satisfazê—las, dentro do prazo fixado. 

2) Suspensão do funcionamento por prazo indeterminacio 
em caso de reincidência, ou quando a infraçao for de natureza tal quecum 
prometa a garantia da regularidade ou da eficiência dos atos escolares. 

3) Cassaçao da autorização para funcionamento ou de re 
conhecimento quando for insanavel a deficiência apresentada. 

h) Intervençao do M.E.S., por breve prazo, em cara1:er 
excepcional e quando o interesse publico o exigir, desde que a falta co 
meu_da envolva idoneidade do estabelecimento ou do seu diretor, revelag 
do êste incapacidade para direçao. 

§ lº - A penalidade estatuida no item & deste artigo se— 
rao aplicadas apos inquerito administrativo, instaurado pelo orgao com— 
petente do Ministerio da Educacao e Saude, e realizado por uma comissao 
constituida de tres membros funcionarios especializados em Educaçao Fi- 
sica, sob a presidencia de um deles.
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§ 2º - A Comissão de que trata o artigo anterior procedez'á 
a todas as diligências que forem necessárias, apresentando & D.E.F.<Jrg 
latõrio de seus trabalhos, até dez (10) dias após a data de sua designª 
ção. 

§ aº - Os interessados terão vista do processo de inquérito 
para defesa, antes do mesmo ser apreciado pelas autoridades competentes 
no prazo de dez (10) dias a contar da publicação do despacho no Diãlºio Oficial. 

§ he - As penalidades especificadas no item 1 e 2, serão a— 
plicadas pelo Diretor da Divisão de Educação Física; a prevista no item 
3 será aplicada pelo Diretor do Departamento Nacional de Educação quan— 
do se tratar de estabelecimento autorizado a funcionarou;3k>Ministro da 
Educação e Saúde no caso do estabelecimento ser equiparado ou reconheci 
do e a instituída no item h, serã determinada pelo Ministro da Educação 
e Saúde, sem ônus para o Estado. 

§ 59 - Da penalidade imposta caberá recurso, dentro de pra— 
zo de quinze (15) dias a contar da data da publicação oficial, o qua1.qg rã dirigido à autoridade que aplicou a pena, não podendo ser apresenta- 
do mais de uma vez a mesma autoridade. 

§ 62 - Apresentado o recurso â autoridade competente deverá esta declarar se lhe atribui, ou não, efeito suspensivo. 
§ 7ª — No caso de aplicação das penalidades previstas nos i tens 2 e 3, a D.E.F. providenciará o imediato recolhimento do arquiw>eg colar. 

Art. 50 — Quando o inquérito administrativo apurar falta gra- ve que comprometa a idoneidade do Diretor ou do Secretário do estabele— cimento ou do centro, ser-lhe—ã definitivamente cassada a autorizaçãopª ra o exercício do cargo.. 

Capitulo x 
Da Inspeção Federal 

Art. 51 - A inspeção federal nos estabelecimentos de ensino»qg cundãrio, comercial, industrial e agrícola e centros de Educação Fisica sob jurisdição do Ministério da Educação e Saúde, será feita não somen— te do ponto de vista administrativo, mas ainda, em caráter de orienta - 
ção pedagógica, limitando—se ao mínimo imprescindível para assegurar a ordem e a eficiência escolar. 

Art. 52 — A orientação e a fiscalização da Educação Física nos estabelecimentos de ensino e centros de Educação Fisica caberá: 
a) aos inspetores federais de Educação Fisica; 
b) aos inspetores de ensino, nos locais onde não exis—
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tirem inspetores de Educação Física em número suficiente; 
e) aos órgãos com os quais o Govêrno Federal estabele—A cer convenio. 

Art. 53 — 0 Ministério da Educação e Saude poderá firmar Con— 
vênio com os Governos Estaduais, delegando aos mesmos a atribuição de º rientar e fiscalizar a prática das atividades de Educação Física em seu território, desde que satisfaçam as seguintes condições: 

a) possuir órgão cujo fim especial seja o de adminis — 

tração da Educação Fisica; 
b) ter organização administrativa que permita a exe - 

cação dos trabalhos que lhe forem delegados pelo Govêrno Federal; 
e) possuir pessoal especializado em número suficiente; 
d) possuir Escola de Educação Física de acordo com alg gislação vigente; 
e) ministrar a Educação Fisica aos alunos dos estabelg 

cimentos de ensino primário e normal. 

Capitulo XI 
Do Professor De Educação Fisica 

Art. 5h - Sô poderão ministrar as sessões de atividades de E— 
ducação Física nos estabelecimentos de ensino os professôres registra — 
dos na Divisão de Educação Física, do Departamento Nacional de Educação, satisfeitas as exigências seguintes: 

a) do sexo masculino para as turmas masculinas; 
b) do sexo feminino para as turmas femininas. 

Art. 55 - O registro de Professor de Educação Fisica será coª cedido aos portadores de diploma de Licenciado em Educação Fisica, expº dido por Escola de Educação Física oficial ou reconhecida, ou de outro diploma ou certificado equiparado, por lei, ao de Licenciado. 
Art. 56 — Aos estabelecimentos localizados em cidades onde não residem Licenciados em Educação Física em número suficiente o Diretor-da Divisão de Educação Física concederá autorização para contratar, a titª lo precário, professores sem habilitação legal, portadores de titulosgug visõrio de habilitação em cursos intensivos promovidos pelo M.E.S. ou di plomados por cursos de Educação Física não regulados pela presente lei, ou outros títulos comprobatórios de capacidade. 

§ lº - A exigência das alíneas ª e º do art. 5h será dispeº _sada quando houver insuficiência local, devendo ser dada preferência ao professor legalmente habilitado. 
§ zº — O pedido para obtensão da concessão referida no pre— sente artigo serã feito mediante requerimento do Diretor do estabeleci—
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mento, acompanhado da seguinte documentação: 
a) atestado de idoneidade moral; 
b) atestado de sanidade física e mental; 
e) comprovação de capacidade para o exercício da fun - 

ção, verificada, sempre que possível, pelo órgão técnico estadual; 
d) prova de regularidade com o serviço militar; 
e) atestado de insuficiência local, firmado pelo Inspg 

tor Federal, Escola de Educação Física, órgão Estadual de Educação Fisi 
ca, ou Associação de Professôres de Educação Física. 

Art. 57 - Os professôres de Educação Física de estabelecimen— 
tos de ensino páblicosou particulares gozam dos mesmos direitos e rega- 
lias dos professores das disciplinas que integram o currículo dos cursos 
que ministram ensino de grau médio, devendo perceber remuneração em ba— 
ses idênticas às daqueles professores. 

Art. 58 - A remuneração dos professores de Educação Física sg 
rã fixada na base do numero de sessões semanais, na conformidade dos nº rarios. 

§ lº - O pagamento far—se-ã mensalmente considerando—se pa- 
ra êste efeito cada mês constituido de quatro semanas e meia. 

' 

§ 29 - Computer—sena como uma sessão de Educação Física 0 
trabalho letivo de cinqãenta minutos. 

§ 52 — Vencido cada mês, sera descontada na remuneração do 
professor a importância correspondente ao numero de aulas, a que tive:' 
faltado sem motivo justificado. 

§ hº - Não serão descontadas, no decurso de nove dias, as 
faltas verificadas por motivo de gala ou de luto em conseqãência de fa— 
lecimento do cônjuge, do pai ou mãe e do filho. 

§ 59 — Durante os quinze primeiros dias de afastamento do 
serviço, por motivo de enfermidade, cabe ao estabelecimento pagarem prº fessor enfêrmo o preço integral do salário a que o mesmo faria jus. 

§ 6º — Quando o estabelecimento tiver necessidade de aumen— tar o número de sessões, das marcadas no horario, remunerarã o profes - 
sor, findo cada mês, com importância complementar correspondente ao nu— 
mero de aulas excedentes. 

Art. 59 - Será observado, com relação ao salário dos professª res de Educação Física, o principio de irredutibilidade da remuneração. 
Art. 60 - Aos professôres de Educação Física não deverão ser exigidos trabalhos que não estejam ligados ã sua especialização. 
Art. 61 - Caberá ao estabelecimento a responsabilidade do se— 

guro contra acidente do professor de Educação Física, quando em exerci- cio de suas funções. '
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Art. 62 - Sera suspenso por tempo determinado ou cassado o rg gistro do professor que revelar desídia ou falta grave no desempenho de 
suas funções. 

Capítulo XII 
Do Medico Assistente De Educação Fisica 

Art. 65 — As atividades de Educação Fisica nos estabelecimen- 
tos de ensino públicos ou particulares serão obrigatoriamente assisti - 
das por médicos especializados em Educação Fisica. 

Art. 6h — Esta assistência será prestada por profissional que 
apresente diploma de especialização em Educação Fisica expedido por es- 
cola ou curso oficial reconhecido ou outro equivalente, devidamente re— 
gistrado no Ministério da Educação e Saúde. 

Art. 65 - Na impossibilidade, devidamente comprovada, de ob - 
ter-se na localidade médico registrado na D.E.F., paraatender a estabe- 
lecimento de ensino, cabe ao Diretor do estabelecimento solicitar ao M. 
E.S. autorização para contratar, a título precário, profissionalsem eg 
pecialização em Educação Fisica. 

Art. 66 — Compete ao médico assistente de Educação Fisica: lº) conceder dispensa transitória ou permanente aos a- 
lunos doentes ou impossibilitados de fazer exercícios físicos; 

29) dispensar os alunos portadores de defeito ou insu- ficiência física dos exercícios impróprios para suas condições físicas; 
39) proceder aos exames médico—biométricos. 

Art. 67 — Terminado o segundo exame medico—biométrico, o medi co apresentará a secretaria do educandário um relatório de que constem: 
a) relação nominal dos alunos em condições de prestzar 

as provas praticas; 
b) relação nominal dos alunos dispensados de provas prá ticas com a discriminação do motivo da dispensa; 
e) estatística nosológica do ano; 
d) outras ocorrências dignas de nota. 

Art. 68 - Os médicos especializados em Educação Física de es— tabelecimentos de ensino público, gozarão dos mesmos direitos e regalnm dos médicos com cursos especializados de saúde pública: sanitaristas,lg prólogos, puericultores e tisiologistas, devendo perceber remuneração ou vencimentos em bases idênticas às dêstes profissionais especializa - dos. ' 

Parágrafo único - Aplicam—se aos médicos especializados em Educação Fisica, as regalias previstas nos parágrafos hº e Sº de Artigo 
58.
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Art. 69 — O médico assistente de Educação Física somente pode 
ra contratar seus serviços com mais de um estabelecimento de ensinouquag 
do não houver colisão de horários e, em nenhuma hipótese poderá delegar 
suas atribuições, ou ter sob a sua responsabilidade numero de alunmsque 
ultrapasse a mil e quinhentos (1500). 

Art. 70 — Será suspenso de suas atividades ou cassado o regiª 
tro decorrente de sua especialização em Educação Física, ao médico que 
revelar desidia ou cometer falta grave no desempenho de suas funções. 

Capitulo XIII 
Disposições Gerais 

Art. 71 — Não será permitido o funcionamento de estabelecimeª 
to de ensino que não remunere regular e pontualmente seus professõres e 
médicos, na forma estabelecida pelo M.E.S. 

Art. 72 - Os estabelecimentos de ensino para o efeito de fis- 
calização dos dispositivos contidos na presente lei, são obrigadosslmag 
ter afixados na Secretaria, em lugar visível, o quadro do seu corpo do- 
cente, do qual conste o nome do professor de Educação Física, o numero 
de seu registro e o de sua carteira profissional e o horario respectivo, 
como também do médico assistente de Educação Física. 

Art. 73 -.C Ministro da Educação e Saude baixará as instru — 

ções relativas à remuneração dos professõres e médicos de Educação Fisl 
ca. 

Art. 7h — Os estabelecimentos de ensino equiparados ou reconng 
cidos que não dispuserem de área livre com as dimensões minimas exigi - 
das na presente lei, mas que possuirem uma área de 200m2, não poderão qr ganizar turmas de mais de 25 alunos para as sessões de exercicios físi- 
cos. 

Art. 75 — Os estabelecimentos de ensino equiparados ou reco _ 
nhecidos que dispuseram de área livre inferior a 200m2 deverão indicazª 
& Divisão de Educação Física, do Ministério da Educação e Saude, dentro 
do prazo de sessenta (60) dias a contar da data da publicação da preseg te lei, local fora da sua sede, destinado a prática dos exercícios fis; cos. 

§ 13 - O local previsto neste artigo, deverá estar próximo 
ao estabelecimento de modo a possibilitar a locomoção dos alunos pelos 
meios normais de transporte. 

§ 2º — Os horários das sessões de Educação Física, no local 
acima referido, deverão ser previstos de tal modo que não sacrifiqxzezn 
as demais disciplinas.
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T 1 T U L 0 IV 

Da Educação Fisica Nos Estabelecimentos De Ensino Normal 

Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 76 - A Educação Fisica, nos estabelecimentos de ensin<> 
normal, integrará o currículo como prática educativa e como disciplina 
teorico-prática destinada & habilitar professores primários para orien— 
tar as atividades de Educação Física e Recreação de suas classes. 

Capítulo II 
Da Orientação Geral Do Ensino Da Educação Fisica 

Art. 77 - Haverá uma cadeira de Educação Física e Recreação 
programada nas duas últimas séries do curso de regente de ensino primá— 
rio ou de lº ciclo e em tôdas as séries do curso de formação de profes- 
sôres de ensino primário ou de 2º ciclo. 

Art. 78 - Nas duas primeiras séries do curso de regente de eº 
sino primário a Educação Fisica será dada como prática educativa. 

Art. 79 — Os programas de Educação Fisica como prática educa— 
tiva e como disciplina de formação serão simples, claros e flexíveis e 
organizados segundo as bases e diretrizes fixadas pelo órgão competente 
do Ministério da Educação e Saude. 

Art. 80 — As aulas de Educação Física e Recreação serão de o— 

rientação metodológica dessa disciplina. 

Capítulo III 
Do Horário 

Art. 81 - Será de três o numero de sessões semanais de ativi- 
dades de Educação Física como prática educativa ou de aulas de Educação 

_ 

Física e Recreação como disciplina de formação pedagógica.
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T Í T U L o V 

Das Escolas De Educação Física 

Capitulo I 
Das Condições Para Funcionamento 

Art. 82 — Os poderes públicos locais e as pessoas físicas ou 
jurídicas de direito privado poderão organizar e manter escolas de Edu- 
cação Física, mediante autorização prévia do Govêrno Federal. 

Art. 85 - A autorização de que trata o artigo anterior será 
concedida: 

a) se a entidade de caráter público ou privado, que se 
propuzer instituir um ou mais cursos, demonstrar que possue patrimôriio 
ou renda para manter, de modo satisfatório, o seu integral funcionamen- 
to; 

b) se o estabelecimento dispuser de aparelhamento adm; 
nistrativo regular, sobretudo no que se refere a sua gestão financeira; 

o) se a organização administrativa e didática proposta 
para os cursos obedecer as exigências minimas fixadas na lei Federal; 

d) se for demonstrada a capacidade moral e técnica do 
corpo docente que o estabelecimento pretende utilizar; 

e) se ficar fixado o limite de matrícula, para cadacqg 
so e cada serie, a vista da capacidade das instalações diaponiveis; 

f) se a localidade onde a escola vai ser instalada poª 
suir condições culturais necessárias ao seu regular funcionamento; 

3) se a criação da escola representar, para o meiogeal 
necessidade; 

h) se a escola dispuser de edifício e instalações aprg 
priados, sob o ponto de vista pedagógico e higiênico, ao ensino a seraº; 
nistrado e segundo as seguintes exigências mínimas: 

I - prédio para instalações da diretoria, secretaria, 
biblioteca, depósito de material e com salas deI aula em numero suficiente para os cursos a serem 
ministrados; 

II - gabinetes médico—biométricos e de socorros de u; 
gência, devidamente aparelhados; 

III - chuveiros e instalações sanitárias individuais na 
proporção mínima de 10 para cada turma de 50 alª 
nos em trabalho físico na mesma hora; 

IV - vestiários distintos para os alunos e as aluxias 
com dimensões mínimas de 301112 cada;



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

-17- 

V - vestiários, chuveiros e instalações sanitáriaspª 
ra os professõres; 

VI - estadio padrão; 
VII - ginásio devidamente aparelhado e com instalações 

para basquetebol e volibol; 
VIII - piscina; 

IX - material didático; 
X - reservatório d'água com capacidade para 80.0001; 

tros. 
Art. at — o pedido de autorização será dirigida ao Ministro da 

Educação e Saúde juntamente com a documentação que prove a satisfanção 
das exigências constantes do artigo anterior, entre as quais estão com— 

preendidas as plantas do edifício e das instalações, & fotografia do mª 
terial e das instalações, o ante-projeto do Rêgimento Interno e o “cur— 
riculum vitae" e atestados de idoneidade moral dos professõres. 

Art. 85 - A Divisão de Educação Fisica realizará as diligên- 
cias necessárias à verificação das aludidas exigências, sendo arquivados 
os processos das escolas que não satisfizerem as condições estabeleci - 
das no artigo 83. 

Art. 86 - No caso da escola atender às exigências previstasne 
lei Federal, o Ministro da Educação e Saúde ouvirá o Conselho Nacional 
de Educação e submeterá o assunto, com parecer â decisão do Presidexite 
da Republica. 

Art. 87 - A autorização do funcionamento é de caráter condi - 
cional, não implicando no reconhecimento federal. 

Art. 88 - A escola de Educação Física que obtiver autorização 
para funcionamento ficara obrigada a requerer ao Ministro da Educação e 

Saúde o respectivo reconhecimento, no prazo de dois anos, a contar daxaa 
ta de sua instalação.

0 

Art. 89 - Findo o referido prazo sem que o reconhecimento se— 
ja requerido, será cassada a autorização de funcionamento. 

Art. 90 - Se, requerido o reconhecimento, fôr êste negado, pg 
dera ser novamente solicitado, dentro de um ano, a contar da publicação 
do ato denegatõrio. Decorrido êste prazo, sem que tenha sido feito no— 
vo pedido de reconhecimento, ou sendo o reconhecimento denegado pela sg 
gunda vez, será cassada a autorização de funcionamento. 

Art. 91 - Requerido o reconhecimento de uma escola, a Divisão 
de Educação Física designará uma comissão de três membros, especializa— 
dos em Educação Física, para proceder & minucioSa verificação da organ; 
zação e funcionamento da escola em regime de autorização.
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§ lº — O relatório da comissão verificadora objetivarâ 0 eª 
clarecimento dos seguintes assuntos: 

' 

a) conservação das instalações e material exigidos pa— 

ra concessão da autorização; 
b) limitação da matrícula de acordo com a capacidadezxL 

datica da escola; 
e) eficiência do ensino; 
d) cumprimento dos dispositivos legais reguladores do 

assunto e do Regimento Interno, bem como das instruções baixadas peLaDi 
visao de Educaçao Física do Departamento Nacional de Educaçao; 

e) satisfação das exigencias feitas pela Divisao de E- 
ducação Física dentro dos prazos estipulados; 

f) preenchimentos das vagas verificadas no corpo docen 
te por concurso de títulos e provas; 

g) perfeita regularidade das atividades escolares com» 
provada pelo testemunho do responsavel pena respectiva fiscalizaçao och 
mais exigencias legais; 

h) aparelhamento administrativo regular, inclusive re— 
lativamente & capacidade financeira. 

§ 2º — Serão arquivados os processos cujas exigências não::º 
rem satisfeitas dentro do prazo concedido pela Divisão de Educação Fisl 
ca. 

Art. 92 — Não será permitida a alteração do corpo docente da 
escolanamaefetivaçao de professor catedratico independentemente da rea 
lizaçao de concurso de títulos e provas. 

Paragrafo unico - Verificada vaga no corpo docente serao a— 
bertas inscriçoes para concurso, podendo ser solicitada autorizaçao, & título precario, para preenchimento da mesma ate o termino das provas. 

Art. 95 - O reconhecimento so podera ser concedido se forem.sa tisfeitas todas as exigências estabelecidas nesta lei. 
Art. 9h - No caso de a escola satisfazer as exigencias para o 

reconhecimento, o relatorio de verificaçao procedida pela comissao refe rida no artigo 91, sera remetido ao Conselho Nacional de Educação e a - 
preciado pelo Ministro da Educaçao e Saude que submetera o processo re- lativo ao pedido de reconhecimento, com parecer, a decisao do Presiden— 
te da Republica. 

Art. 95 - Não será concedida autorização de funcionamento nem 
reconhecimento federal, se o Conselho Nacional de Educação nao opinarfa 
voravelmente. 

Art. 96 — Sera cassada & autorizaçao de funcionamento ou e re 
conhecimento,se verificado o não atendimento de uma ou mais das exigen—
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cias dos artigos 83, 91 e 92. 
Parágrafo único - A cassação de que trata o presente artigo, 

far-se-á mediante prºposta da Divisão de Educação Física e por deliberª 
ção do Conselho Nacional de Educação. 

Art. 97 - Cassada a autorização ou o reconhecimento de uma sº 
cola de Educação Física, deixará esta imediatamente de funcionar. 

Parágrafo único - Não existinto outra escola em funcionamen 
to na localidade e se o motivo determinante da cassação do reconhecimeª 
to não houver sido fundamental para a eficiência do ensino, poder-se-ã, 
em caráter excepcional, conceder & escola permissão para funcionar at:6 
que os alunos matriculados terminem o curso, sendo proibido, porém a &- 
bertura de inscrição para o exame vestibular. 

Art. 98 - Cassada a autorização de funcionamento ou o reconhg 
cimento de uma escola, deliberará o Ministro da Educação e Saúde sôbrea 
possibilidade de transferência de seus alunos para escola congênere. A 
aplicação do principio da limitação da matrícula não prejudicara, em na 
nhuma hipotese, essa transferencia. ' 

Art. 99 - Sendo cassada a autorização de funcionamento, ao pe 
derã ser ela requerida, de novo, decorrido um ano a contar da data da 
cassação do funcionamento. 

Art. 100 — Sendo cassado o reconhecimento federal, a autoriza 
ção para funcionamento so poderá ser requerida na forma do artigo &õdbs 
ta lei e decorrido um ano, a contar da data da cassação de funcionamen— 
to. 

Art. 101 — O Govêrno Federal exercerá sôbre a escola em fun - 
cionamento a necessária fiscalização por meio de seus órgãos competen — 

tes. 

Art. 102 - As escolas não reconhecidas não poderão expedir pª ra os seus alunos, diplomas ou certificados de habilitação de qualquer 
natureza. 

Parágrafo único — Se a escola de que trata êste artigo ti — 

ver funcionado com autorização do Governo Federal, nos termos deste let 
podera, uma vez reconhecida, expedir para os alunos que anteriormenteha 
Jam concluido 0 curso, os competentes diplomas ou certificados, salvo»se 
o contrário for determinado no ato do reconhecimento. 

Art.105 - Aos infratores das disposiçoes do artigo 102 desta lei sera aplicada, pelo Ministerio da Educação e Saude, a multa de um 
mil a cinco mil cruzeiros; no caso de reincidência serã proibido o fun— 
cionamento da escola. 

Art. 10h — A autorização de funcionamento, a concessão de re—
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conhecimento, bem como a cassação de um e de outro, e ainda a proibição 
de funcionamento serão determinadas por decreto. 

Art. 105 - O decreto que cassar & autorização ou o reconheci- 
mento declarará proibido o funcionamento da escola, ou no caso previsto 
no parágrafo único do artigo 97, proibira matrícula de novos alunos até 
que os já matriculados terminem o curso quando, então, entrara em vigor 
a proibição definitiva de funcionamento. 

Art. 106 « Os cursos de Educação Fisica não autorizados queeg 
tejam em funcionamento deverão requerer a necessária autorização dentro 
de seis meses a contar da data da publicação da presente lei. Se o não 
fizerem, ou na hipótese de ser a autorização negada, será o curso proi— 
bido de funcionar. 

Capítulo II 
Da Finalidade Das Escolas De Educação Fisica 

Art. 107 - As Escolas de Educação Fisica terão por finalida — 

de: 
a) formar professores de Educaçao Física, especializa— 

dos de acordo com seus Varios cursos, bem como tecnicos em recreaçao,des 
portos e fisioterapia; 

b) difundir, de modo geral, conhecimentos relativos aos 
assuntos de sua especialidade; 

c) realizar pesquizas sobre Educaçao Fisica, Recreação 
e Desportos, indicando os metodos mais adequados à sua pratica no país. 

Capítulo III 
Da Administração Das Escolas De Educação Fisica 

Art. 108 - As escolas de Educação Fisica serão administradas: 
a) por um diretor; 
b) por um conselho técnico—administrativo; 
c) pela Congregação. 

Capítulo IV 

Da Indicação e Atribuições Do Diretor 
Art. 109 — O Diretor das Escolas de Educaçao Física, orgao e— 

xecutivo da direçao tecnica e administrativa das Escolas, sera nomeacio 
pelo Governo, que o escolhera de uma lista tríplice na qual serao inclui 
dos os nomes de dois professores catedraticos, eleitos por votaçao uni- 
nominal pela respectiva Congregacao, e de outro professor da mesma Escª
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la eleito pelo Conselho Tecnico—Administrativo. 

Art. 110 - A proposta de nomeação deverá ser enviada ao Govêg 
no dentro do prazo máximo de trinta dias a contar da data em que se ve— 

rificou vaga. 

Art. 111 - Nas Escolas mantidas por particulares o Diretor sg 
rá um dos professôres catedráticos e eleito pela Congregação. 

Art. 112 - Si, dentro do prazo finado no artigo 110, não hou— 
ver sido enviada a proposta de que trata o mesmo artigo, nomearâ 0 Go - 
vêrno o Diretor, escolhendo—o livremente dentre os professôres catedrá- 
ticos da mesma escola. 

Art. 113 - C Diretor terá exercicio pelo prazo de três anos e 
só poderá figurar rna lista tríplice seguinte pelo voto de dois têrços da 
Congregação. 

Art. 11h - Constituem atribuições do Diretor: 
I — entender—se com os poderes superiores sôbre todos 

os assuntos que interessem & escola e dependam de decisões daqueles; 
II — representar a Escola em qualquer ato público e nas 

suas relações<nnnoutros ramos da administração, instituições cientifí - 
cas e corporações particulares; 

III — assinar conjuntamente com o secretario, inspetor e 
graduando, os diplomas expedidos pela Escola; 

IV « assinar e expedir certificados dos cursos de aper— 
feiçoamento e de especialização; 

V — convocar e presidir as reuniões do Conselho Técni- 
co—Administrativo e da Congregação; 

VI — dirigir a administração da Escola de acôrdo com os 
dispositivos regulamentares e decisões do Conselho Técnico—Administrat; 
vo e da Congregação; 

VII - fiscalizar aquela execução de regime didático, es- 
pefialmente no que respeita a observância de horários e programas, ati— 
vidades de professôres, docentes livres, auxiliares de ensino e estudaª 
tes; 

VIII - manter a ordem e a disciplina em tôdas as dependêª 
cias da escola, e prºpor ao Conselho Técnico-Administrativo providências 
que se façam necessarias; 

IX — superintender todos os serviços administrativos da escola; 
X - remover de acordo com as necessidades de um para , , outro serviço, os funcionarios administrativos; 

KI — conceder férias regulamentares; 
XII - dar posse aos funcionários docentes e administra—



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

tivos; 
XIII - nomear os docentes livres, auxiliares de ensino e 

extra—numerários;
. 

' 

XIV - informar o Conselho Técnico-Administrativo sôt>re 
quaisquer assuntos que interessem a administração e ao ensino; 

XV - aplicar as penalidades regulamentares. 
Art. 115 - 0 Ministerio da Educaçao e Saude podera solicitzar 

& Congregação da Escola que tome as providências necessarias â destitui 
ção do Diretor em.exercício sempre que atos dêste contrariarem as dispo 
sições legais vigentes, em prejuízo da regularidade e legalidade dos a— 
tos escolares. 

Capítulo V 

Da Constituição E Atribuições Do Conselho Técnico-Administrativo 
Art. 116 — C Conselho Tecnico—Administrativo sera constituido 

de tres ou seis professôres catedraticos em exercício na respectiva es— 
cola, renovados de um têrço anualmente. 

Paragrafo unico — A eleição sera por escrutínio secreto e ea 
de membro da Congregação votará apenas em nomes distintos quantos os no 
cessarios & constituição, renovaçao ou preenchimento de vagas do respec tivo conselho. 

Art. 117 - Constituem atribuições do Conselho Técnico-Adminiâ trativo: 
I - reunir—se em sessoes ordinarias pelo menos uma vez 

por mes e, extraordinariamente, quando convocado pelo diretor; II - emitir parecer sôbre quaisquer assunto de ordem di datica, que hajam de ser submetidos a Congregacao; III — rever os programas de ensino das diversas discipli 
nas, a fim de verificar si obedecem as exigências regulamentares; 

IV - organizar horarios para os cursos oficiais, ouvi - 
dos os respectivos professores, e atendidas quaisquer circunstanciasque 
possam interferir na regularidade de frequencia e na boa ordem dos tra- balhos didaticos; 

V — autorizar a realização de cursos previstos no regª lamento e dependentes de sua decisão, depois de rever e aprovar os res— pectivos programas; 
VI — fixar, anualmente, o numero de alunos admitidos a matrícula nos cursos seriados; 

VII - fixar, ouvido o respectivo professor e de acordocom os interesses do ensino, o numero de estudantes das turmas a seu cargo; VIII » deliberar sôbre as condiçoes de pagamento pela exe
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cução de cursos remunerados; 
IX — organizar as comissões examinadoras para as prOVas 

de habilitação dos estudantes; 
X - constituir comissões especiais de professores para 

o estudo de assuntos que interessam a escola; 
XI - autorizar a nomeaçao de auxiliares de ensino e a 

designação de docentes livres como auxiliares do professor nos eurs o s 
normais; 

XII - organizar, ouvida a Congregação, o regimento inter 
no da escola; 

XIII — elaborar, de acordo com o diretor, a propostack)or 
camente anual da escola; 

XIV - encaminhar a Congregação, devidamente informada e 
(verificada a procedência dos seus fundamentos, representações contra &— 

tos dos professores. 
" 

Paragrafo unico — O conselho tecnico-administrativo tera co 
no presidente o diretor da escola, que sera substituido nas suas ausên— 
cias ou impedimentos eventuais pelo membro do conselho mais antigo:» ma 
gisterie. 

Capítulo VI 

Das Atribuições Da Congregação 

Art. 118 — A congregaçao das escolas sera constituida peloszuo 
fessores catedraticos efetivos, pelos docentes livres em exercício de ca 
tedratioo e por um representante dos docentes livres eleito pelos senza 
pares, e tera como atribuiçao: 

I - resolver, em grau de recurso, todos os casos qtze 
lhes forem afetos relativos ao interesse do ensino; 

II — eleger dois nomes da lista tríplice destinadaaopro 
vimento no cargo de diretor; 

III - eleger pelo processo uninominal, e nos termos do 
respectivo regulamento, as comissões examinadoras do concurso; 

IV - deliberar sôbre a realização de concursos; 
V — aprovar os programas dos cursos normais; 

VI - sugerir aos poderes superiores as providências ne- 
cessarias ao aperfeiçoamento do ensino na respectiva escola. 

Capítulo VII 
Da Organização Didática 

Art. 119 - Os cursos ministrados nas escolas de Educaçao Físi 
ca serao regulares ou de formaçao e extraordinarios. 

Art. 120 - Os cursos regulares ou de formação serão os seguiª
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tes: 
&) Superior de Educação Fisica 
b) Educação Fisica Infantil e Recreação 
e) Técnica Desportiva 
d) Fisioterapia 
e) Medicina Aplicada a Educação Fisica. 

Art. 121 - O Curso Superior de Educação Fisica será realizado 
em três anos, para o ensino das seguintes disciplinas: 

' 
Primeiro ano: 

1 — Anatomia Humana 

2 - Biometria Aplicada 
— Psicologia Geral e Aplicada 
- MetodolOgia da Educação Física e dos Desportos 

Ginástica 
- Desportos Aquáticos 
— Desportos de Ataque e Defesa 
— Desportos Terrestres Coletivos 

.. 

an-q 

om\n 

Frsx

I 

9 - Desportos Terrestres Individuais 
lO - Danças. 

Segundo ano: 
1 - Fisioterapia Aplicada 
2 — Fisiologia Aplicada 

- Cinesiologia Aplicada 
— Metodologia da Educação Física e dos Desportos 
- Psicologia Geral e Aplicada

_ 

— História e Organização da Educação Física e dos . Desportos 

OxU'l-P'W 

7 - Ginástica 
8 - Desportos Aquáticos 
9 — Desportos de Ataque e Defesa 

10 — Desportos Terrestres Coletivos 
11 - Desportos Terrestres Individuais 

. 12 — Danças 
Terceiro ano: 

l — Traumatologia e Socorros de Urgência 
2 - Metabologia Aplicada 
5 - Filosofia da Educação 
& - Higiene Aplicada
5 - Historia e Organização da Educação Física e dos 

Desportos 
ON ! Ginástica 
7 — Desportos Aquáticos 
8 — Desportos Terrestres Coletivos
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9 - Danças 
10 — Recreação. 

Art. 122 - C Curso de Educação Fisica Infantil e Recreação tg 
rá a duração de um ano, para o ensino das seguintes disciplinas: l — Higiene Aplicada 

2 - Noções de Anatomia e Fisiologia 
3 - Psicologia da Criança 
h - Noções de Cinesiologia 
5 - Socorros de Urgência 
6 — Fisioterapia , 

7 - Metodologia da Educação Física Infantil 
8 — Educação Fisica Infantil 
9 - Danças 

Recreação.
_ 

§ lº — O programa da Cadeira de Recreação incluirá o ensino 
de trabalhos e artes manuais, de canto e de dramatização e teatro infap til. ' 

l' I-’ O I 

§ 29 - O programa da Cadeira de Educação Física Infantil ig cluira o ensino de tôdas as atividades físicas indicadas para a criança. 
Art. 123 — O Curso de Técnica Desportiva tera a duração de um 

ano, para o ensino das seguintes disciplinas: 
Cinesiologia Aplicada aos Desportos 
Fisiologia Aplicada aos Desportos 
Psicologia Aplicada aos Desportos 

— Metodologia dos Deeportos 
5 - Desportos de Especialização. " Parágrafo único — Os programas das cadeiras de numeros la!; 

adaptarse-ão as necessidades do ensino dos Deeportos de especialização. 

fN 

N 

hl

I 

Art. 12h - O Curso de Fisioterapia tera a duração de dois a- 
nos, com as seguintes disciplinas: 

l - Anatomia Aplicada 
2 — Fisiologia Aplicada 

— Higiene Aplicada 
- Fisioterapia Aplicada 
- Cinesiologia Aplicada 

Traumatologia Desportiva e Socorros de Urgência - Ginastica 
— Desportos Terrestres Coletivos 
— Desportos Terrestres Individuais 
- Desportos Aquáticos 

OXDCD-NIONW-F'W

!

1 

11 — Desportos de Ataque 6 Defesa 
§ lº — No ensino da ginástica e dos desportos, os trabalhos praticos e as lições teóricas deverão visar ao exercício profissionaldo
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técnico em fisioterapia. 
§ 2º - A cadeira de fisioterapia aplicada compreenderá oito 

aulas semanais. 
§ 59 - A aprovação das disciplinas 6, 7, 8 e 9 far-se-â pe— 

la apuração da frequência mínima e do aproveitamento enltrabalhos de eg 
tâgio. 

§ he - A prática da Educação Física e dos Desportos teragnr 
finalidade, exclusivamente, dar trabalho físico ao aluno, consoante suas 
condições de saúde e conformação física. A falta a estes trabalhos re- 
sultará em penalidades cabíveis. ' 

§ 52 - O candidato a êste curso poderá ser portador de al - 
gum defeito físico se, por ventura, êste não o incapacitar para & fun — 

ção. 

Art. 125 - O Curso de Medicina Aplicada a Educação Física e 
aos Deeportos tera a duração de um ano, para o ensino das seguintes diª 
ciplinas: 

- Higiene Aplicada e Medicina Social 
- Cinesiologia Aplicada a Educação Éisica 
— Fisiologia Aplicada a Educação Fisica 
— Fisioterapia Aplicada à Educação Física 

Psicologia Aplicada 
— Biometria Aplicada 
- Metabologia Aplicada 
- Traumatologia Aplicada 
- Noções de Metodologia da Educação Física 
_ Ginastica 

Desportos Aquáticos 
— Desportos Terrestres Individuais 

15 — Desportos Terrestres Coletivos 
1h - Desportos de Ataque e Defesa 

§ 13 — A prática da ginástica será feita com o fim de reve- 
lar ao médico conhecimentos relativos a mecânica dos movimentos e suas 
consequências. 

§ 29 — A aprOVação nas cadeiras números 10, 11, 12, 15 e 1h 
far-se—â pela verificação da frequência mínima e do aproveitamento em 
trabalho de estágio. 

§ 52 - As cadeiras ll, 12, 15 e 1h serão ministradas em um 
unico período letivo e sempre duas em cada período. 

OKOCIJ-NIONU'IF'WNH

! 
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Art. 126 - Os cursos extraordinários, definidos nos respecti— 
vos regimentos, serão os seguintes: 

I - de aperfeiçoamento que se destina a ampliar conhe— 
cimentos de qualquer disciplina; 

II - de especialização, destinados a aprofundar, ensino
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intensivo e sistematizado, os conhecimentos necessários a finalidjides 
profissionais ou científicas; 

III - de extensão, destinados a difusão cultural nos di— 

ferentes setores que possam oferecer interesse geral. 
Art. 127 — Os cursos extraordinários terão a duração e funcig 

namento regulados por instruções dos Conselhos Técnicos Administrativos 
e poderão ser ministrados por membros do corpo docente universitáriosou 
profissionais, nacionais ou estrangeiros, estranhos ao mesmo corgzo 
docente, mas de reconhecido saber na matéria que se propuseram ensinar. 

Art. 128 — As disciplinas lecionadas nas escolas de Educação 
Fisica constituem matéria das seguintes cadeiras: 

I - Anatomia Humana 

II.— Cinesiologia Aplicada 
III - Fisiologia Aplicada 
IV — Fisioterapia Aplicada 

V - Higiene e Medicina Social Aplicadas 
VI - Biometria Aplicada 

VII - Metabologia Aplicada 
VIII — Traumatologia Desportiva e Socorros de Urgencia 

IX - Filosofia da Educação 
X - Psicologia Geral e Aplicada 

XI - Metodologia da Educação Fisica , 

XII - História e Organização da Educação Física e dos 
Desportos ' 

XIII — Ginástica Masculina 
XIV — Ginástica Feminina 

XV - Desportos Aquáticos 
XVI - Desportos Terrestres Individuais 

XVII — Desportos Terrestres Coletivos 
XVIII - Desportos de Ataque 9 Defesa 

XIX - Danças 
XX - Recreação. 

Art. 129 — As aulas deverao ser dadas, rigoroSamente, de acor 
do com o horario, pelo catedratico, docente ou assistente da respectiva 
cadeira, de modo que o programa seja sempre ministrado na sua totalida— 
de.

' 

§ lº - Havera, obrigatoriamente, para cada disciplina prati 
ca, um mínimo de duas aulas semanais, sendo o numero de aulas das disci 
plinas teoricas fixado pelo Conselho Tecnico—Administrativo. 

§ 22 - Cada aula teorica tera a- duraçao de cinquenta (50)nu 
nutos, e as aulas praticas ate o limite maximo de cinquenta (50) mihmbs.
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Art. 130 - Cada disciplina terá um programa elaborado peloxeg_ 
pectivo catedrático que o submeterá & aprovação da Congregação e revis— 
to pelo Conselho Técnico-Administrativo. 

§ lº - A disciplina ministrada em cursos diferentes terá prº 
gramas próprios. 

§ 29 — Os programas das várias disciplinas de um curso, for 
mando um conjunto logico e harmonioso, devem ser coordenados a fim de e 

vitar repetições_. 

Art. 131 — As disciplinas comuns a mais de um curso, e com i— 

dêntico programa, poderão ser ministradas conjuntamente. 

Art. 132 - Os programas de Ginástica e de Desportos, destina— 
dos aos alunos do sexo masculino, poderão ser diferentes dos destinados 
aos alunos do sexo feminino. 

Capitulo VIII 
Da Orientação Geral do Ensino 

Art. 133 - O ensino nas escolas de Educaçao Fisica alem do ob 
jetivo de ser eficiente devera estimular o espirito de investigação es— 
pecializada. 

Art. 13h — Para atender aos seus objetivos as escolas de Edu- 
cação Física deverão empenhar-se na seleção técnica, cultural e moral 
de seu corpo docente, e na aquisição de todos os elementos necessãz'ios 
à ampla objetivação do ensino. 

Art. 135 - A participação dos estudantes nos exercicios esco— 
lares e quaisquer outros aspectos do regime didático serão instituidc>s 
nos regimentos de cada uma das escolas de Educação Física. 

Art. 136 - O ensino será ministrado em aulas teoricas e prãti 
cas e em exercícios físicos. 

Art. 137 - A "Historia e Organização da Educação Física e dos 
Desportos" sera dada em aulas teoricas; & "Ginastica" os "Desportos" e 
asWDanças" em aulas práticas, complementados com ensinamentos teoricos; 
as demais disciplinas em aulas teoricas e práticas. 

Capitulo IX 

Do Pessoal Docente e Administrativo 
Art. 138 » O corpo docente será constituido de: 

a) professor catedrático; 
b) professor adjunto;
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e) assistente. 

Parágrafo único - Além dos titulares enquadrados nos diver— 
sos postos da carreira do professorado, farão parte do corpo docente: 

&) docente-livre; 
b) professor contratado; 
c) e outras categorias de acôrdo com.a natureza pe - 

culiar do ensino e diSposição do regimento interno. 

Art. 159 — Os assistentes, ouvido o Conselho Técnico—Adminis— 
trativo, serão admitidos ou demitidos por prºposta do professor catedré 
tico e serão sempre da sua confiança. 

Art. lho - Os professores catedráticos das cadeiras de ginás— 
tica feminina e danças bem como os respectivos assistentes serão do se— 

xo feminino. 

Art. 1hl — Nas cadeiras de desportos terrestres coletivos,dos 
desportos terrestres individuais e desportos aquáticos haverâ,sempre que 
possível, um assistente do sexo feminino. 

Art. lhz «‘A lotação do pessoal administrativo será fixadazns 
regimentos respectivos, sendo obrigatório número suficiente de pianis- 
tas para acompanhar as aulas de danças. 

Capitulo X 

Dos Professores Catedráticos 

. 

Art. 1h; - A seleção de professor catedrático para qualquer 
das escolas de Educação Física devera ser baseada em elementos seguros 
de apreciação do mérito científico, da capacidade didática e dos predi- 
cados moraes do candidato. 

Art. lúh — C provimento no cargo de professor catedrático se- 
rá feito por concurso de títulos e provas, conforme os dispositivos da 
presente lei e dos regimentos das escolas de Educação Física. 

Art. luã - Para inscrição no concurso de professor catedráti— 
co o candidato terá de atender & tôdas as exigências instituidas no re— 
gimento da respectiva escola, mas, em qualquer caSo, devera: 

I - apresentar dipldma profissional ou científico de 
estabelecimento onde se ministre ensino da disciplina a cujo concurs o 
se propõe, além de outros títulos complementares referidos nos regimen-
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tos de cada escola; 
II - provar que é brasileiro nato ou naturalizado; 

III - apresentar provas de sanidade e de idoneidade menú; 
IV - apresentar documentação da atividade profissionzal 

ou científica que tenha exercício e que se relacione com a disciplina.do 
concurso. 

Parágrafo único - Para inscrição no concurso destinado ao 
primeiro provimento efetivo, o exercício, como catedrático interinc,por 
dois anos consecutivos na própria escola podera suprir a exigência da & 
línea I do presente artigo. 

Art. lhô - 0 concurso de títulos constará de apreciação dossg 
guintes elementos comprobatórios do mérito do candidato: 

I — diplomas e quaisquer outras dignidades universitá- 
rias e acadêmicas apresentadas pelo candidato; 

' II - estudos e trabalhos científicos, especialmente da— 

queles que assinalem pesquisas originais ou revelem conceitos doutriná— 
rios pessoais de real valor; 

III - atividades didáticas exercidas pelo candidato; 
IV - realizações práticas, de natureza técnica ou pro - 

fissional, particularmente daqueles de interesse coletivo. 
Paragrafo unico - O simples desempenho de funçoes publicas, 

tecnicas ou nao, a apresentaçao de trabalhos cuja autoria não possa ser 
autenticada, e a exibicao de atestados graciosas nao constituem documen 
tos idôneos. 

Art. lh7 - O concurso de provas, destinado a verificar a eru— 
diçao e experiencia do candidato, bem como os seus predicados didaticos, 
constara de tres provas, pelo menos, escolhidas dentre as seguintes: 

I - defesa de tese; 
II — prova escrita; 

III - prova prática ou experimental; 
IV — prova didática. 

Parágrafo único - 0 regimento de cada escola determinaráqwâs 
das provas, referidas neste artigo, são necessárias ao provimento dos 
cargos de professor catedrático. 

Art. lhB - O Julgamento do concurso de títulos e de provas,de 
que tratam os artigos anteriores, sera realizado por uma comissao de cin 
co membros, que deverao possuir conhecimentos aprofundados da discipli- 
na em concurso; dois serao indicados pela Congregacao, e três outros es 
colhidos pelo Conselho Tecnico—Administrativo dentre professores espe - 
cializados de outras escolas de Educaçao Física ou estabelecimentos de 
ensino superior ou profissional ou de instituições técnicas ou cientííi 
cas. 

§ lº - Caberá a esta comissão estudar os títulos apresenta—
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dos pelo candidato e acompanhar a realização de tôdas as provas do con— 
curso, a fim de fundamentar parecer minucioso, classificar os candida — 

tos por ordem de merecimento e indicar o nome do candidato a ser provi— 
do no cargo. 

$ 29 - 0 parecer de que trata o parágrafo anterior deverá ser 
submetido a Congregação. Esta. no caso de ser êle unânime ou de reunir 
quatro assinaturas concordes, só poderá rejeita-lo por dois têrços de wa tos de todos os seus membros, ou por maioria absoluta no caso de êste ª presentar apenas três assinaturas concordantes. 

§ 39 - Em casos de recusa do parecer referido nos paragra - 
fos antecedentes, sera aberto novo concurso. 

Art. lh9 - Do Julgamento do concurso caberá recurso, exclusi- 
vamente de nulidade, para o Conselho Técnico—Administrativo que, ouvida 
a Congregação da respectiva escola, instruirá o Ministro da Educação e 
Saude, opinando pelo provimento ou não do recurso. 

Art. 150 - Para provimento no cargo de professor catedrático, 
independentemente de concurso e antes da abertura dêste, poderá ser in- 
dicado, por voto de dois terços da Congregação de qualquer escola, um 
profissional insigne que tenha realizado invento ou descoberta de alta 
relevância, ou tenha publicado obra doutrinária de excepcional valor. « 

Parágrafo único - A indicação será prºposta por um dos pro- 
fessores catedráticos, mas só poderá ser efetivada mediante parecer de 
uma comissão de cinco membros. 

Art. 151 - O professor catedrático é responsável pela eficiêª cia do ensino da sua disciplina, cabendo—lhe, ainda, promover e estimu- lar pesquisas que concorram para o progresso da Educação Física e para 
o desenvolvimento cultural da nação. 

Art. 152 - A substituição do professor catedrático obedecer-á 
a dispositivos dos regimentos de cada escola, devendo caber em primeiro lugar aos docentes livres e, na ausência deles, aos professôres contra— tados, auxiliares de ensino, ou ainda a professores de outras discipli— nas da mesma escola, de acordo com a decisão do Conselho Técnico—Adminiª trativo. 

Art. 153 - O professor de qualquer escola, embora no gôzo de vitaliciedade no cargo, poderá ser destituído, pelo voto de dois têrços dos professores catedráticos, nos casos de incompetência científica, iª capacidade didática, desidia inveterada no desempenho das suas funções, ou atos incompatíveis com.a moralidade e a dignidade da vida universitá ria. 
Parágrafo único — A destituição de que trata êste artigo sõ podera ser efetivada mediante processo administrativo no qual atuará mna comissão de professores, eleita pela Congregação da respectiva escola.
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Art. 15h - Para efeito de provimento da cátedra em caráter e— 

fetivo a Congregacao da escola que nao dispuser de dois têrços de pro - 
fessores catedraticos efetivos, indicara professores catedraticos de se 
tabelecimentos congeneres ou profissionais de notório saber a fim decqª 
porem o mínimo legal para os atos relativos ao concurso a ser realizado. 

Parágrafo único - As indicações, em listas tríplices, tôdas 
justificadas; serão feitas ao Ministro da Educação e Saúde, que fará as 
designações para cada concurso a ser realizado. 

Art. 155 — No caso da Congregação não diapor de pelo menos um 

têrço de professôres catedráticos efetivos, o concurso será realizaà>em 
escola congénere federal ou reconhecida, designada pelo Ministro da Edu 
cação e Saúde. 

Capitulo XI 
Dos Docentes Livres E Professôres Contratados 

Art. 156 — A docência livre destina-se a melhorar, em cursosg 
quiparados aos cursos regulares ou de formação, o nivel do ensino nas eg 
colas de Educação Física e a concorrer, pelo tirocinio do magistério,pg 
ra a formação do corpo de professores. 

Art. 157 — O ensino ministrado pelo docente livre, em cursose 
quiparados, obedecerá as linhas fundamentais dos cursos regulares , e de 
vera ser realizado de acordo com programa previamente aprovado pelo Con 
selho Tecnico—Administrativo da respectiva escola. 

§ lº — Os cursos equiparados a que se refere êste artigo po 
derão ser realizados na propria escola ou fora dela. 

§ 2º - A autorização ao docente livre para a realização de 
cursos equiparados fôra da escola, só será concedida pelo Conselho Team; 
co—Administrativo, quando verificar que o docente possue os elementos 
necessarios â eficiencia do ensino. 

Art. 158 _ É mantida a instituição da docência livre em tôdas 
as escolas, na forma dos respectivos regimentos. 

Art. 159 - O título de docente livre sera conferido de acôrdo 
cºm as normas fixadas pelos regimentos de cada uma das escolas, mas exi 
gira do candidato a demonstracao, mediante concurso de títulos e provas, 
de capacidade tecnica e científica e de predicados didaticos. . 

Paragrafo unico — Os processos de realizaçao e julgamentode 
concurso serao os dos artigos lh7, lhô e lu9. 

Art. 160 - Ao docente livre sera assegurado o direito de: 
a) realizar cursos equiparados; 

_ b) substituir o professor oatedratico nos seus impedi— 
mentos prolongados;
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o) colaborar com o professor catedrático na realização 
dos cursos regulares; 

d) reger o ensino de turmas; 
e) organizar e realizar cursos de aperfeiçoamento e de 

especialização relativos à disciplina de que e docente livre. 
Parágrafo único - Os direitos referidosºnos ítens anterioqes 

serão discriminados nos regimentos de cada uma das escolas de Educaxção 
Física. 

Art. 161 — A Congregação das escolas, de cinco em cinco a — 

nos fara revisão do quadro dos docentes livres, a fim de excluir aque - 
les que não houverem exercido atividade eficiente no ensino, ou não ti— 
verem publicado qualquer trabalho de valor doutrinário, de observação 
pessoal ou de pesquisas que os recomende & permanência nas funções dedº cante. 

Art. 162 — As atribuições e direitos não referidos nesta lei, 
concernentes aos docentes livres, serão discriminados nos regimentosdas 
escolas de Educação Física. 

Art. 163 - As prerrogativas da docência livre, no que respei— ta a realização de cursos, poderão ser conferidas, pelo Conselho Técni— 
co—Administrativo das escolas, aos professores catedráticos de outras eg 
colas ou universidades, quando apresentaren garantias pessoais de “be m 
desempenharem as funções do magistério. 

Parágrafo único —-As prerrogativas da docência livre, em cª sos excepcionais, poderão ser conferidas transitoriamente aos profissig nais especializados das instituições técnicas ou cientificas. 
Art. 16h - As causas que determinem a destituição dos profes— sores catedráticos justificam penalidades idênticas em relação aos de- centes livres. 
Art. 165 - O exercício da docência livre não constitui acumu— lação vedada por lei. ' 

Art. 166 - Os professôres contratados poderão ser incumtnidos da regência, por tempo determinado, de ensino de qualquer disciplina;de cooperação com o professor catedrático no ensino normal da cadeira; da realização de cursos de aperfeiçoamento e de especialização; ou, ainda, na execução e direção de pesquisas científicas. 
§ 1º — O contrato de professõres, nacionais ou estrangeiros, será proposto pelo Conselho Técnico-Administrativo com & justificaçãoaª pla das vantagens didáticas ou culturais que indicam a providência. 
§ 2º — As atribuições e vantagens conferidas ao professarcqº tratado serão discriminadas nos respectivos contratos. ,
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Capitulo XII 
Da Admissão Aos Cursos 

Art. 167 — A admissão inicial aos cursos de Educação Física 2 
bedecerâ às condições abaixo instituidas, além de outras que constitui— 
rão dispositivos regimentais de cada escola de Educação Física: 

a) idade mínima de 16 anos a data do encerramento das 
inscrições; 

b) prova de identidade; 
c) prova de idoneidade moral; 
d) prova de regularidade com o serviço militar,para os 

alunos do sexo masculino; 
e) submeter—se & rigorosa inspeção de saúde; 
f) pagamento das taxas exigidas; 
g) prestar exames vestibulares que constarão de provas 

intelectuais ou de provas físicas ou de ambas. 

Art. 168 - Sera exigido ainda: 
a) do candidato & matrícula no curso de massagem<> ce; 

tificado de conclusão do curso ginasial (lº ciclo) ou outro & êle equi— 
valente por lei; 

b) do candidato â matrícula no curso de técnica despog 
tiva, o diploma de licenciado em Educação Fisica; ' 

c) do candidato à matrícula no curso de Educação Físi- 
ca Infantil, o diploma de normalieta; 

d) do candidato â matrícula no curso de medicina apli- 
cada a Educação Física e aos Desportos, o diploma de médico devidamente 
registrado; 

' 

e) do candidato â matrícula no 19 ano do curso Supernn' 
wmíáosÉÍSÉÉÚÉHÉÉQÃZQQÉÉSÍtOsa“LcÍx;—s — l,; ' “ª 

I — certificado de curso secundário pelo regime de lº 
gislação anterior ao Decreto—lei n. h.2hh, de 9 
de abril de 19h2; 

II - certificado do curso classico ou científico, pe— 
la legislação vigente; 

III — certificado de um dos cursos técnicos do erxsino 
comercial, industrial ou agrícola, com a duração 
mínima de três anos; 

IV — certificado do 2º ciclo do ensino normal de acª; 
do com os artigos 89 e 9ª de Decreto-lei n.8.53Q, 
de 2 de janeiro de 19h6, ou de nível idêntico,pg 
1a legislação'dos Estados e do Distrito Federal; 

V - curso de seminário de nivel, pelo menos equiva - 
lente ao curso secundário e ministrado por esta— 
belecimento idôneo.
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ã lº .— Sem prejuízo das exceções admitidas em lei, exigir—seni 
sempre do candidato não habilitado no ciclo ginasial ou no colegial, ou 
em nenhum dos dois, exame das disciplinas que bastem para completar o 
curso secundário. 

§ 2º - Os documentos discriminados nos itens I, II e III da 
alínea º serão apresentados em duas vias, acompanhados do histórico es— 
colar. 

§ 32 - Os candidatos ao exame vestibular para ingresso nos 
nurses de Educação Física e Desportos que estiverem na dependência de 
prestação de exame de segunda época para obtenção de certificados ou dl 
plomas exigidos, em caráter condicional, poderão inscrever—se com falta 
daquele documento, observados os demais requisitos fundamentais. 

§ LS - O candidato a esta inscrição condicional deverá exi— 
bir comprovante de que se encontra nas condições discriminadas no para— 
grafo anterior, fornecido pelo estabelecimento de ensino em que estiver 
matriculado, e devidamente autenticado pelo respectivo inspetor federal. 

Art. 169 - As instruções relativas aos exames vestibulares,pª 
ba tôdas as escolas de Educação Fisica, quer sejam mantidas pela União, 
pelos poderes públicos locais ou por particulares, serão baixadas pelo 
Ministério da Educação e Saude. 

§ lº - Os exames vestibulares constarão de provas físicas e 
provas intelectuais, escritas e orais, além de exame médico. 

§ 29 - Os candidatos aos cursos de medicina da educação fi— 
sica e dos desportos e de técnica desportiva, serão dispensados de preg 
tação das provas intelectuais quando o seu número não exceder o de va - 
gas. ' 

§ 32 — Não haverá segunda chamada para nenhuma das provas 
dos exames vestibulares. 

§ LS - O candidato que se acidentar durante a realizaçãondas 
provas físicas, poderá prossegui-las dentro do prazo de oito dias após 
a interrupção das mesmas. 

Art. 170 - As bancas examinadoras serão constituídas por três 
examinadores e presididas pelo professor catedrático da Escola. ' 

Parágrafo único - O professor.que tiver lecionado & candidª to não poderá integrar a banca examinadora, sob pena de nulidade do exª me. 

Art. 171 - Ã escola em que, depois de realizado o concurso de habilitação, existir vaga, será permitido, mediante deliberação do Con- 
selho Técnico—Administrativo, a realização de novo concurso, ao qual pg derã concorrer qualquer candidato que apresente a documentação exigida por lei. 

Art. 172 — O pronunciamento do Conselho Técnico—Administrati-
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vo sôbre o uso ou não da autorização contida no artigo 168 da presente, 
lei, será divulgado ao mesmo tempo que o resultado do concurso normal 
de habilitação. 

Parágrafo único — Existindo vaga, e deliberando o Conselho 
Técnico—Administrativo & realização de novo concurso de habilitação, se 
ra publicado edital, abrindo-se inscriçao durante cinco dias e promovi- 
da, em seguida, a realização das provas que obedecerao ao regime dasgmi 
meiras e deverão estar terminadas no ultimo dia do mês de fevereiro. 

Art. 175 - Em nenhuma hipótese prevalecerá numa escola o re - 
sultado do concurso de habilitação realizado em Outra escola. 

Art. 17h - Todas as escolas de Educação Física deverao reme - 
ter ao orgão competente do Ministerio da Educação e Saude circunstancia 
do relatorio do processamento do concurso de habilitação. Tal relatõ — 

rio, que será enviado ate trinta (50) dias apos o término do concurso , 
incluira especialmente apreciaçao pessoal sobre o processo; os nomeados 
examinadores e dos candidatos; os pontos sorteados; as notas conferidas 
em cada prova; a classificaçao final e relação dos documentos habilitan 
tes da inscriçao e sua origem. 

“Capitulo XIII 
Da.Matrícu1a E Da Transferência 

Art. 175 — A matrícula será feita no mês de fevereiro e com a 
apresentação dos documentos exigidos na presente lei. 

Art. 176 - Não será admitido & matrícula o candidato que não 
se encontrar em perfeitas condiçoes de saude ºu que não tenha sido apro 
vado nos exames vestibulares. 

Art. 177 - O numero de Vagas fixado para cada serie, pelo Con 
selho Tecnico—Administrativo não podera ser ultrapassado, podendo o Mi— 
nisterio da Educação e Saude, pelo seu orgao competente, reduzir êsi3e 
numero, quando as instalações e material da escola nao satisfizerem as 
exigencias mínimas para a eficiência do ensino. 

Art. 178 - As rematrículas so serão permitidas no período re— 
gular de matrícula aos alunos que tenham pedi do trancamento das mesmas. 

Art. 179 - O Conselho Tecnico-Administrativo opinara, quancio 
necessario, sobre a adaptaçao mais conVeniente, a cada caso de rematrí— 
cula, de modo que o aluno nao fique dispensado de qualquer das discipli 
nas do curso que ira fazer. 

Art. 180 — A transferencia sera requerida no período de matrí caia e não podera ser aceita para o primeiro ou para o ultimo ano do 
curso respectivo.
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Art. 181 — O candidato â transferência deverá apresentar: 
a) guia devidamente autenticada, expedida pelo Diretor 

da Escola e visada pelo Inspetor Éederal; 
b) histórico escolar do qual conste: 

I — certificado ou diploma apresentado para matri — 

cuia; 
II - exame vestibular com o resultado obtido em cada 

disciplina constante das provas intelectuais e o 

resultado das provas físicas; 
III — resultado dos trabalhos escolares já realizadose 

notas com que tenha sido promovido; 
IV - frequência de aulas das diferentes cadeiras dt) 

curso. 

. Art. 182 - Se houver vaga, o Conselho Técnico-Administrativc> 
determinará o ano que o aluno deverá cursar, de acordo com a adapta<ção 
mais conveniente a cada caso, de modo que não fique dispensado de qual- 
quer das disciplinas do curso da Escola. 

Art. 185 - O funcionário público civil ou militar, quando re- 
movido ou transferido, terá direito de matricular—se, em curso congêne— 
re, no local da nova sede de suas atividades, em qualquer época e inde— 
pendentemente de vaga. Essa concessão será extensiva às pessoas da fa— 
mília do funcionário, cuja subsistência esteja a seu cargo. 

Art. 18h - O candidato a transferência não estará isendo das 
provas de identidade, idoneidade e sanidade,ese sudeitará & tôdas as e- 
xigências que lhe forem feitas pelo Diretor da Escola ou pelo Inspetcar 

. Federal, relativamente às aludidas provas e a quaisquer documentos com— 
plementares. 

Art. 185 — A transferência só será permitida entre escolas que 
gozarem das mesmas regalias de oficialização, que obedecerem ao nzeszno 
plano de estudos e fizerem exigencias idênticas para a matricula inicial, 
embora divergentes quanto a seriação das matérias. 

Capítulo XIV 

Do Regime Escolar 
Art. 186 — O ano escolar será dividido em dois períodos leti— 

vos, o primeiro de lº de março a 30 de junho e o segundo de lº de a355- to a 30 de novembro. 

Art. 187 — As provas parciais serão realizadas na segundaquig 
zana dos meses de Junho e novembro, e a prova final na primeira quinze- 
na do mês de dezembro.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

-38. 

§ lº - Nas cadeiras lecionadas em um só período letivo será 
apenas prestado exame final, obedecidas as condições regulamentares ou 
regimentais. Ease exame só se realizará na segunda quinzena de junho m1 
na primeira quinzena de degembro, dentro de um período não superior a 
duas semanas. 

§ 23 — Nos Estados do Sul do país a primeira prova parcial 
de despostos aquáticos podera ser antecipada. 

Art. 188 - Haverá segunda chamada para prova parcial nos se— 
guintes casos: 

a) por moléstia comprovada por atestado firmado pehamá 
dico da escola em que será declarada a impossibilidade física ou mental 
de submeter—se, o aluno, a prova parcial, bem como a causa do impedimeª 
to; 

b) em virtude de nojo, por falecimento de pai, mãe, ti lho ou irmão do aluno. 
§ 12 - A concessão de segunda chamada será requerida ao Di— retor da escola e informada pelo Inspetor Federal. 
§ 29 - Em nenhum caso, poderá a segunda chamada ser realizª 

da no periodo de prova subsequente ou depois desta. 
§ 58 - O prazo para requerer segunda chamada, para as pro - 

vae será de quarenta e oito (h8) horas, a partir do dia da realizaçãoda 
prova a que o aluno faltou. 

Art. 189 - Os exames vestibulares iniciar-se—â'o na primeira quinzena de fevereiro e os exames de segunda época na segunda quinzexia dº mês. 

Art. 190 — São períodos de férias escolares o mês de Julho e 
o período de 15 de dezembro a 15 de fevereiro. 

Art. 191 — Os exercícios escolares em todos os cursos tex—Eo por fim proporcionar aos alunos, de ambos os sexos, a prática da ginás- tica e dos desportos, aos alunos do Sexo feminino, também, a aprendiza— 
gem de danças e destinar—se-ão: 

a) no Curso Superior de Educação Física a preparar es- pecialistas com uma visão completa de todos os problemas da Educação Ei sica, capazes de organiza—la e dirigi-1a em qualquer situação e sob tô- das as modalidades; 
b) no Curso de Educação Física Infantil e Recreação & preparar os professôres para ministrar a Educação Física e a Recreação & Infância; 
c) no Curso de Técnica Desportiva, a preparar o futurº profissional para orientação e treinamento dos desportos em geral e es- pecialmente de um ou dois escolhidos entre os desportos ensinados na eg
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d) no Curso de Fisioterapia a formar técnico capaz de 

, auxiliar o médico a restaurar as funções físicas do organismoeaa recupg 
rar para a sociedade aqueles de capacidade física reduzida; 

e) no Curso de Medicina da Educação Física a preparar 
os médicos para a determinação das condições fisiológicas do ser humano 

e para o conhecimento do efeito dos exercícios. 

Capitulo xv 

Da Habilitação e Promoção 

Art. 192 - A verificação de habilitação, nos cursos de Educa— 

ção Física e Desportos seja para eãpedição de certificados e diplomas, 
seja para promoção aos períodos letivos seguintes, será feita por duas 
provas parciais e uma prova final, que serão prestadas nas Épocas fixa— 
das na presente lei, podendo os regulamentos e regimentos internos estª 
belecer outras exigências relativamente a média de trabalhos práticos ou 
de quaisquer outros exercicios complementares. 

Art. 193 - As provas parciais serão escritas, salvo para ascº 
deiras praticas, onde serão sempre constituídas de uma parte prática e 

uma parte oral ou uma parte prática e uma parte escrita,não podendo ser 
inferior a cinco (5) o valor atribuido & parte prática. 

Art. 19h - Para os alunos da ultima série do Curào Superior e 

da serie única do Curso de Educação Fisica Infantil e Recreação, a se - 
gunda prova parcial de Educação Fisica será de direção de aula. 

Art. 195 - Para os alunos do Curso de Técnica Desportiva,a sg 
ganda prova parcial do desporto ou dos desportos escolhidos para espe— 

cialização será didática. 
Art. 196 - A média geral igual ou superior a 7, nas provas;»; 

ciais, isenta o aluno de prestação da prova final. 
Art. 197 — O exame final será apenas oral ou prático—oral pa— 

ra os alunos que alcançarem a média cinco (S inclusive) a sete (7 exclg 
sive), nas provas parciais. 

Art. 198 — O exame final será escrito e oral ou escrito e prª 
tico—oral para os alunos que atingirem a média três (5) a cinco (5 ex « 
elusive), nas provas parciais. 

Art. 199 - Não poderão prestar provas finais da cadeira os a— 

lunos: 
a) que obtiverem, nas provas parciais, média inferior 

& três(3); 
b) que tiverem faltado a vinte e cinco por cento (25%) 

da totalidade das aulas dadas em cada cadeira do curso em que se matri— 
cularam.
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Art. 200 - A frequência as aulas teóricas e práticas e aos e— 

xercicios é obrigatória. 
§ lº - Ao aluno acidentado em aula prática será concedidza 

dispensa das mesmas por prazo não superior a trinta (50) dias. 
§ 29 - A escola ficará obrigada a fazer funcionar anualmen- 

te, fiscalizando a frequência, 70% do total das aulas e exercícios que 
o calendário escolar tiver atribuido a cada disciplina. 

Art. 201 - A nota de aprovação em cada cadeira será igual ou 
superior a cinco (5), e calculada do seguinte modo: 

a) no caso previsto no artigo 196 será a média aritmé- 
tica das duas provas parciais; 

b) no caso previsto no artigo 197 será a média aritmé— 
tica entre a média das provas parciais e a nota da prova final oral ou 
prático-oral; 

c) no caso previsto no artigo 198 será a média aritmé— tica entre as notas da prova escrita e da prova oral ou pratico—oral, ª bandonadas as notas das provas parciais. 
§ lº - Ã nota final especificada acima será somada & média 

dos trabalhos escolares ou exercícios, dividindo—se o total por dois pª ra apuração da média de aprovação, caso o regulamento ou regimento da escola assim 0 determine. ' 

§ 2º - Quando uma cadeira fôr composta de mais de uma disc; plina, a nota da cadeira será a média aritmética dos graus obtidos nas disciplinas, não podendo o aluno obter, em cada disciplina, nota info — rior a três (3).
. 

§ 59 - As notas serão tomadas em seus justos valores conta— 
dos até os centésimos sem aproximação. 

Art. 202 — Será permitida segunda época para exames. 
§ lº — A inscrição para êsses exames será feita de 1 9.15 de fevereiro.

. 

§ 29 - Poderão candidatar—se a êsses exames: 
I) O estudante que, satisfeitas as exigências regula— mentares para prestação das provas finais da primeira época, não houver a elas comparecido por motivo legalmente justificado. 

II) O estudante reprovado na primeira época, em uma ou duas disciplinas. 
III) O aluno que, por motivo de falta de freqHência le- gal âs cadeiras de ensino predominantemente teórico, não puder ser pro— movido por média, nem se inscrever para as provas finais, desde que te— nha obtido a frequência de 75% nas aulas das cadeiras XIII a XX do ar- tigo 128 e permissão da Congregação da escola onde estiver ma - triculado.
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$ 39 - Os exames de segunda época constarão de provas escri- 
tas e orais ou escritas e prático-orais, estas a serem realizadas depois 
de concluídas as primeiras. 

§ nª - Considerar—se—á insubsistente & prova escrita reali— 
zada em segunda época, se, na mesma ocasião, não prestar, o examinando, 
a prova oral ou pratico—oral respectiva. ' 

§ 59 - A nota de julgamento, em cada cadeira, sera a média, 
sem aproximação, entre as notas obtidas na prova escrita e na prova o— 

ral ou prático-oral; considerar—se—á habilitado o candidato que alcan- 
çar assim, nota final igual ou superior a cinco (5). 

§ 69- - Gs alunos que por motivo justo não puderem realizar 
a prova oral ou prático-oral em 1% época, poderão fazê—1a em 2% época , 
considerada nota de aprovação, em cada disciplina, a resultante da div; 
são por dois, da média das notas de prova parcial mais a nota da prev & 
oral ou pratico—oral realizadas em segunda época. 

Art. 205 - Será permitida a promoção do aluno de um ano para 
outro, com dependência em uma ou duas cadeiras, desde que não se trate 
de disciplina bfsics./ » 

§ lº - O aluno matriculado, condicionalmente, em uma série 
podera, depois de aprovado na matéria ou matérias dependentes, ser pro— 
movido em primeira época a série imediatamente superior ou ser habilitª 
do na ultima série do curso, se atingir as médias regulamentares. 

§ 2º - No caso do estudante não conseguir aprovação, em pri 
meira época, nas matérias de que é dependente, só poderá prestar os exª 
mes finais da série em que esta matriculado condicionalmente, em segun— 
da época, apos aprovação nas disciplinas dependentes. 

§ 39 - As prOVas e exames das matérias dependentes antecede 
rão sempre as provas e exames das disciplinas da série em que o estudag 
te se acha matriculadocondicionalmente.

, 

§ nº — O aluno que deixar para segunda época o exame da ma— 
téria ou das matérias dependentes não poderá ser promovido senão mediaª te exame completo das disciplinas da série em que estiver condicional - 
mente matriculado. 

Art. 20L - Os períodos de provas parciais, finais e exames pg darão, em cada caso, como medida geral, ser antecipados ou adiados por iniciativa do Ministério da Educação e Saúde ou mediante proposta dos institutos interessados no mesmo Ministério quando circunstâncias excep cionais o justificarem. ' 

. Parágrafo único - As antecipações ou adiamentos não poderão restringir os períodos de férias escolares previstos na presente le 1 
quando, entre os examinandos existirem alunos do Centro de Preparawçã o 
de Oficiais da Reserva ou Centro de Instrução para Oficiais da Reserva 
da Marinha.
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Capitulo XVI 

Dos Diplomas e Certificados 
Art. 205 — Aos alunos que concluírem o Curso Superior de Edu— 

cação Física, o Curso de Educação Física Infantil e Recreação, o Cure 0 
de Técnica Desportiva, o Curso de Fisioterapia ou o de Medicina da Edu— 
cação Física e dos Desportos, na forma desta lei, serão conferidos res- 
pectivamente os diplomas de licenciado em Educação Física, de normalis- 
ta especializado em Educação Física Infantil e Recreação, de técnico deg 
portivo, de técnico em fisioterapia ou de médico sapecializado em Educª 
ção Fisica . 

Art. 206 — Os diplomas de que trata o artigo anterior, sendo 
conferidos por Escola de Educação Fisica oficial ou reconhecida, e uma 
ve; registrados na repartição competente do Ministério da EducaçâoeaSaá 
de, darão aos seus portadores as regalias mencionadas nesta lei. 

Art. 207 — As escolas de Educação Física, sob jurisdição dong; 
mistério da Educação e Saúde, serão obrigadas, após a terminação do ou; 
so, ou, quando exigido, após a colação de grau, depois de pago 0 581.0 
por verba, a remeter, sob registro postal, & Divisão de Educação Física, 
para registro, os diplomas expedidos que, depois de registrados, se:—Eo 
devolvidos à escola de origem, salvo petição do interessado para recebi 
mente na sede do registro. 

Parágrafo único - Com o diploma de conclusão do curso o di— 
retor da escola enviará, devidamente autenticado, o histórico escol.ar 
minucioso e completo. 

Capitulo XVII 
Das Regalias Conferidas Pelos Diplomas 

Art. 208 - Sera exigida, para o exercício da função de profeg sor de Educação Fisica nos estabelecimentos oficiais (federais, esta — 

duais ou municipais) e particulares de ensino superior, secundário, co— 
mercial, industrial e agrícola, em tôda a República, a apresentação de 
diploma de Licenciado em Educação Fiaica. 

Art. 209 - Sera exigida, para o exercício das funções de pro— 
fessor de Educação Física nos estabelecimentos “oficiais e particulares 
de ensino normal, a apresentação de diploma de Licenciado em EducaçãOFí_ sica ou do de Normalista especializado em Educação Fisica Infantil e Rg creação. 

Art. 210 — Será exigida,para o exercício das funções de profeg ser de Educação Física Infantil e Recreação, nos estabelecimentos ofi — ciais e particulares de ensino primário, a apresentação do diploma.demhg malista especializado em Educação Física Infantil e Recreação.
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Parágrafo único - Aos Licenciados em Educação Fisica caberá 
êste direito quando na localidade não exista normalista especializa do 
em número suficiente. 

Art. 211 - só poderão desempenhar funções de técnico desporti 
vo e de técnico em fisioterapia nas associações desportivas e institui— 
ções similares os portadores dos competentes diplomas, conferidosxuifog 
ma desta lei. 

Parágrafo único - O Conselho Nacional de Desportos regulará 
o assunto para atender as dificuldades locais. 

Art. 212 — As instituições não incluidas entre os estabeleci— 
mentos de ensino mencionados nos artigos 209, 210 e 211 desta lei, mas 
destinadas a ministrar a Educação Física a criança, jovens ou adultos , 
não poderão funcionar, em todo o país, sem que os respectivos professõ— 
res sejam portadores do diploma de Licenciado em Educação Física ou do 
diploma de Normalista especializado em Educação Fisica Infantil e Re - 
creação. 

Art. 215 - A Educação Física e os Desportos, nos estabeleci - 
mentos de ensino secundário, comercial, industrial, agrícola e normal e 
nas instituições desportivas de todo o país, terao a assistencia de me- 
dicos especializados em Educaçao Física e Desportos. 

Paragrafo unico — As escolas superiores que mantiverem ati- 
vidades físicas terão obrigatoriamente médico assistente especializadca 
em Educação Física. 

Art. 21h - A lei federal, estadual ou municipal, fixará quais 
os demais cargos ou funções publicas, cujo preenchimento exigira a apre 
sentaçao dos diplomas de que trata a presente lei. 

Capitulo XVIII 
Disposições Gerais 

Art. 215 — As taxas de inscriçao para exames, matriculas, fre 
quência e relativas aos demais atos escolares serao fixados nos regimen 
tos das escolas de Educaçao Fisica. 

Art. 216 - As escolas de Educação Fisica farão de todos os-seus 
alunos, mediante a necessária contribuição de cada um, o seguro con1:ra 
acidentes. 

Art. 217 — As escolas de Educaçao Fisica manterao, para prati 
ca de direçao de aula de seus alunos, escolas de aplicaçao, cursos pe— 
rioõdicos ou parques de recreaçao. 

Paragrafo unico - As sessões de atividades físicas ministra 
das pelos alunos mestres serao orientadas pelos professôres da cadeira 
correspondente.
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Art. 218 — Tôdas as escolas de Educação Fisica manterão obri— 
gatoriamente, uma seção Médica, sob a direção de profissional especial; 
zado em Educação Fisica. 

Art. 219 - Serão consideradas de grau superior as escolas que 
ministrarem pelo menos um curso de formação de grau superior. 

Parágrafo único — Entende-se por curso de formação de grau 
superior aquele que conta, entre as exigências para matrícula, a de peg 
suir o candidato curso secundário completo, ou equivalente, na forma da 
legislação vigente. 

Art. 220 - As alterações do regime de funcionamento dos cur — 

sos de Educação.Fisica em virtude de determinação de lei federal, deve— 

rão ser adotadas pelas escolas de Educação Física em funcionamento, de— 

terminando o Conselho Técnico—Administrativo de cada escola, as medidas 
necessárias âadoção das mesmas. 

T Í T U L 0 VI 

Da Educação Física no Ensino Superior 

Art. 221 - Nos estabelecimentos de ensino superior a Educação 
Fisica terá carater eminentemente desportivo, e sem que faça parte do 
currículo, sera orientada dentro das normas traçadas pelo Ministério da 
Educação e Saúde. 

T.Í T U L o VII 

Da Educação Fisica Extra-Escolar 

Capítulo I 
'Dos Campeonatos Ginásio-Colegiais 

Art. 222 — Os campeonatos ginásio- -colegiais serão organizados 
e realizados pela Divisão de Educação Física do Ministerio da Educaçacz 
e Saude ou por entidades publicas ou particulares para êsse fim autori— 
zados pela mesma Divisao que exercera a necessaria fiscalizaçao. 

Art. 225 - Eases campeonatos poderão ser realizados entre es— 
tabelecimentos de ensino da mesma cidade, de cidades diferentes do mes- 
mo Estado e entre Estados. 

Art. 22h — Os campeonatos ginasio—colegiais deverão ser cons; 
derados do ponto de vista educativo e recreativo e conduzidos de manei—
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ra a estimular o interesse dos educandos pela prática de atividades fi- 
sicas. 

Art. 225 — Os alunos dos estabelecimentos de ensino só poderão 
comparecer aos campeonatos acompanhados dos seus professôres de Educa — 

ção Fisica, depois de submetidos a exame médico. 

Capítulo II 
Da Recreação 

Art. 226 - O Ministério da Educação e Saúde por meio de seuóg 
gão competente deverá coºperar com os Governos Estaduais e Municixaais 
no fomento da recreação, auxiliando—os na criação e organização de par— 

ques e centros de recreação que preencham de maneira sã e útil as horas 
de lazer do povo.

& 

Parágrafo único - Onde houver um órgão estadual competentze 
ficara a cargo dêste a orientaç ao e direçao das unidades recreativas. 

Art. 227 - As organizações estaduais e municipais de recrea — 

ção deverão habilitar-se de pessoal especializado para o desenvolvimen— 
to de suas atividades, sendo suas direçoes sempre entregues ao professor 
de Educaçao Física. 

Capítulo III 
Das Férias Dirigidas 

Art. 228 — Os Governos Estaduais e Municipais,por seus órgãos 
competentes,deverão promover técnica e materialmente programas de férias 
dirigidas. 

§ lº - Constarão estas de Colônias de Férias, Colônias Cli- 
meticas, Vilas Infantis, Colonias de Sol, Acampamentos de verao, excur- 
sionismo, etc. 

§ 22 — Poderão delas participar os escolares, os estudantes, 
os funcionários públicos e o povo em geral. 

§ 39 — Onde houver um orgao estadual competente ficara àial 
çada deste a orientaçao e direçao das mesmas. 

Art. 229 - A localizaçao das unidades para ferias dirigidas de 
vera promover as mudanças de clima e do meio ambiente; obededer ao as - 
pecto turístico—social e atender tôdas as regioes do Estado. 

Art. 230 - Tôda organização de férias dirigidas deverá ter dos ' ” - ' A orgaos competentes a orientaçao tecnica, o auxilio, o controle e º amflS 
.A I _ 

tencia medico-social. 
CA.
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T 1 T U L 0 VIII 

Disposições Finais 

Art. 251 - o Ministério da Educação e Saude exercerá fiscali— 
zação sobre a prática da Educação Fisica onde quer que ela seja minis — 

trada, com exclusão dos Ministérios Militares. 
Art. 252 - Todos os clubes desportivos, instituições ou asso- 

ciações congêneres manterão, obrigatoriamente, uma Seção Médica Esporti 
va, sob a direção de profissional especializado em Educação Física. 

Art. 255 - A prática de atividades físicas dos clubes despor— 
tivos, instituições ou associações congêneres será feita sob orientação 
de profissionais devidamente habilitados. 

Art. 254 — Ficam sujeitas a registro no orgão competente<k>Mi 
nisterio da Educaçao e Saude, todas as instituiçoes particulares que mi 
nistrem aulas de ginastica, desportos e denças. 

Paragrafo unico — Sô poderão organizar e manter cursos par— 
ticulares de Educação Física e Desportos, profissionais devidamente ha— 
bilitados. 

Art. 255 - Enquanto o fundo de custeio dos serviços de inspe— 
çao nao permitir sejam designados inspetores especializados para & fis- 
calização da Educaçao Fisica nos estabelecimentos de ensino, cabera aos 
inspetores federais junto aos mesmos velar pela execução das instruções 
que forem expedidas pelo Ministério da Educação e Saude. 

Art. 256 — O Governo Federal e os Governos Estaduais ficaxuao 
obrigados a criar cargos de professor de Educaçao Física e Medico Assis 
tente de Educação Fisica em numero suficiente para atender aos estabele 
cimentos de ensino que mantêm. 

Art. 257 - A Divisão de Educação Física do Ministerio da Edu— 
caçao e Saude promovera a realização de cursos de Educaçao Física em to 
do o territorio nacional, visando ao aperfeiçoamento dos que se dedicam 
ao assunto. 

Art. 258 - Os diplomados em país estrangeiro que pretendam re 
validar seus diplomas deverão apresentar documento idôneo que prove que 
estes gozam, no pais onde foram expedidos , dos mesmos efeitos de que g_ 
zum no Brasil os diplomas de especializaçao em Educaçao Física e sujei— 
tar—se a exames de Português, Corografia e Historia do Brasil no Cole — 

gio Pedro II ou em estabelecimento de ensino secundario mantido pelo Go verux>Estadual, bem como prestar exames das materias consideradas indis— 
pensaveis e não integrantes do curso realizado no estrangeiro.
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Art. 239 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica - 
ção, revogadas as disposiçôes em contrário.


